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GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAí

GABINETE CIVIL

LEI Nn" 464//2008

EMENTA: "Dispõe sobre a
Política de Proteção,
Conservação e Recuperação do
Meio Ambiente e Dá outras
Providências."

o pREFEtro DE CARACARAí, esrnoo DE RoRAtM A faz saber que a
Municipal decretou e ele sanciona, no uso das atribuições que lhe conferem o lnciso Vl
83 da LeiOrgânica do Município, a seguinte LeíComplementan

GODIGO DO MEIO AMBIENTE DO MI..,NICíPIO DE CARACARAí
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Título I

DA POLíTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

Dos P RrN 
"iF,?ii'Ê'ü^i 

DA nr E NrArs

AÉ ío - Esta lei, fundamentada no Artigo 201 da Lei Orgânica do Município, Íixa os*à
fundamentos, define os objetivos e as competências institucionais, estabelece as ações e
instrumentos da política ambiental, regula a açáo do Poder Público Municipal e sua relaçáo com
as instituiçôes públicas e privadas e a coletividade na defesa, recuperação, melhoria,
copÊervaçáo, preservação e manutenção da qualidade do meio ambiente, bem de uso cornum e

çspencialà sadia qualidade de vida.

AÉ. 20 - A Política Municipal do Meio Ambiente é orientada pelos seguintes princípios:

l. A interaçáo com a açâo governamental dos demais níveis de govemo na
manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambienter como um
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e pptegido;

ll. O direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e a obrigaçáo
coletiva de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras geraçÕes;

lll. A importância estratégica do patrimônio natural do Município para a promoção e
consolidação do desenvolvimento integral de seus povos;

lV. O uso racional e sustentado do solo, da água, do ar e dos recursos da

. biodiversidade,

V. O planejamento e a fiscalização do uso dos recursos naturais;
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Vl' a prevalência do interesse público no trato das questÕes ambientais;
VII' a precaução, a prevenção e a obrigação de reparar o dano ambiental;
Vll. a função social e ambiental da propriedade;

lX' a garantia do livre acesso ás informaçÕes relatas ao meio ambiente e;
X' a murtidisciprinaridade no trato das questão ambientaís;

Capitulo ll
DOS OBJETIVOS

ART' 30 - são objetivos da poritica Municipar do Meio Ambiente;
l. a priorização da articuração e rntegração de programas, pranos, projetos,açÕes e atividades que se reracionem com o meio ambiente;
ll' a articulação de criação de comitês, consorcios e outros instrumentosintermunicipais,.de. .oopàrrçáà, visanoo ;t;ó;r;;çÕes, reduzir custos emaximizar resultados;

lll' a identificação e caracterização dos ecossistemas do município,definíndo as funçÕes especifi.r, á" seus- .oÃp-on"ntes, a varoração de
::ffi:XJ:,?, " frasilidades, as ameaças, os riscos e os riscos e os usos

lv' a compatíbirização do desenvorvimento econômico e sociar em
:::tÜ:Jcia 

com a preservação da quatidaJe ãmoientar e do equiríbrio

v' o controre da produção, extração, comerciari zação e o emprego dematérias, bens e serviçoó, métodos e técnicas ôru .orportem risco para avida ou comprometam iua quaridade e a doÀLü-ãroiente;
Vl. a imposição, ao poruidor e ao p_redad.or, da obrigação de recuperar e/ouindenizar os dan,os causados e, ao usuários, 

" 
.oÀtribrição pera utirizaçãodos recursos ambientais com fins econômicos;

Vll' a definição e controre da ocupação e uso dos espaços territoriais em
:ffi:Jil:131" 

com suas timitaçÕós e .onàtionunt", ecotosicos e

vlll' a proteção do patrimônio artÍstico, historico, estético, arqueorogico,paleontologico e paisagístico do üunicípio,

lX. a recuperação e preservaÇão g? vegetação ciriar e o combate a todasas formas de degradação da'quatidadJd;r ;;.;;Jos hídricos superficiaísou subterrâneos do Município, incrusive os que o derimitam;
X' o combate a todas as formas de poruição do soro e do ar,



Xl. a preservação da diversidade biologica e a articulação da cooperaçãotécnica necessária a seu conhecimento cientifico, com vistas ao
estabelecimento de bases sustentável ao seu aproveitamento econômico.

Xll. a regeneração das áreas arteraoas ou degradadas;

Xlll. a proteção dos recursos naturais necessários a subsistência depopulaçÕes tradicionais e a promoÇão do seu desenvolvimento social e
econômico;

Xlv. o estabelecimento de critérios, padrÕes e normas consentâneas com aevolução de conceitos, técnicas, processos, tendências e politicas
relacionadas com o meio ambiente municipal;

XV, a definição de áreas prioritárias da ação municipal relativa a questão
ambiental, atendendo aos interesses da coietividades local;

XVI' a promoção fla educação e da interpretação ambiental e o estimulo a
sadia recreação em contato com a natureza;

xvll. a promoção do turismo ecológico, como fator prioritário de
desenvolvimento socioeconômico e proteçao ambiental;

xvlll. o estabelecimento e a atualização permanente do zoneamento
ambiental.



§eção lll
DAS DIRETRIZES

Art. 40 - As diretrizes da Política Municipal do Meio Ambiente serão formuladas em normas e
planos, destinados a orientar a ação municipal no que se relaciona com a preservação da
qualidade âmbiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios
estabelecidos no art. 20 de§e Codigo.

§ { o Sern prejuízo das competências
atendimento às previsões das Folíticas Nacional
Caracaraí estabelecerá diretrizes Ê normcrs que
nas disposiçÕes constitucionais federativas e
considerando o peculiar interesse Ífi{"rnicipal em:

da União I do Estado de Roraimâ e do
e Estadual do Meio Ambiente, o Município de
atendam âo interesse local, com fundamento
nas demais nonras federais pertinentes,

controlar as atividades impacÍantes dos recursos naturais, da socioeconomia e do
equilíbrio ecológico;

ll - ordenar as atividadgs extrativistas da flora, da fauna e dos recursos minerais;

lll- prevenir os impactos deconentes do assentamento de populações rurais em áreas
revestidas de cobertura vegetal nativa ou em recomposição;

lV - fazer respeitar os indicadores do zoneamento ecológico-econômico - ZEE relativos ao
Município nos processos de uso, ocupação e exploração do solo;

V - assegurar o uso prcferencial dos recurcos da biodiversidade pelas populações locais,

VI - proteger o meio ambiente, em todo o seu espectro.

§ 20 - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância
com as diretrizes da Política Municipaldo Meio Ambiente.

Art. 50 - A matéria de competência do município relacionada com o meio ambiente local deverá
ser submetida à apreciação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental -
CONDEMA.

AÉ. 60 - O Município poderá conveniar-se com os demais níveis de govemo, fundações e outras
entidades públicas ou privadas, mistas ou autônomas, nacionais ou estrangeiras, para a
execuçâo de programás e projetos relacionados ao meio ambiente.

Art. 70 - Ao Município de Caracaraí incumbe implementar os instrumentos deste Código, para a
perfeita consecução dos objetivos da Política Municipatdo Meio Ambiente.

Gapítulo IV
DOS IN§TRUMENTOS

Art' 80 - São instrumÊntos da Política Municipal do l\lleio Ambiente:

t. o Planejamento Ambiental;

o Zoneâmento Ambiental

o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbanístico;

os espâÇos tenitoriais especialmente protegldos;

os plânos de rnanejo das unidades de sonservação;

âs norma§, padrões, cr^itérios Ê pârârTlÊtros de qualidade ambiental;

il.

ilt.

tv.

V.

vt.



VIL o [icenciamento amb[entsl e â revisão de ativtdades efetiva
po[uid0rlrs;

ou potencialmente

Vlll. a auditoria e o monitoramento ambiental;

lx. a Íiscalização ambiental e as penalidades administrativas;

X. o Relatório de eualidade Ambiental do Município;

xl. o sistema Municipalde lnformações e cadastros Ambientais;

Xll. a educação ambiental;

Xlll. os incentivos à criação, absorção e difusão de tecnotogias e práticas voltadas à
melhoria da qualidade ambiental,

Xlv. o Fundo Municipalde Desenvolvimento Ambiental- FUNDAM.

Capítuto V' Dos coNcElros E DEFtNtçÕes

Art. 90 - São os seguintes os conceitos e deÍinições gerais para fins e efeitos deste Código:

l' ÁneAS .DE eneseRvRçÃo PERMANENTE (App): porções do tenitório
municipal, de domínio público ou privado, destinadas'à 

'preservação 
de suas

características ambientais relevantes, assirn definidas em lei.

ll. euolÊrucn PUBLICA: evento destinado à divulgação preliminar de programas eprojetos públicos ou privados que possam acanetar, direta ou indiretamente,
alterações de qualquer natureza ao meio ambiente ou apresentem riscos efetivos
ou potenciais à saúde humana e ao bem_esar público.

lll' coNSERVAçÂo: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo apreservação .e a manutenção,_ a utilização suslentável, a resiauração e arecuperação do ambiente naturat, para que possa produzir o maior benefícío, em
bases sustentáveis, às atuais gerações,'assegurando seu potencial de satisfazeras necessidades e aspirações e necessidãdes das gerações futuras e asobrevivência dos seres vivos em geral.

lV' DEGRADAÇÃO: a alteração adversa das caracterísicas do meio ambiente.

v' DIVERSIDADE BloLÓGlcA: a variedade de organÍsmos vivos de todas asorigens, compreendendo, dentre outros, or 
"*ruiltemas 

terrestres, aquáticos eos complexos ecológicos de que fazem parte, compreendendo ainda a diversicÍadedentro de espécies, entre espécies e de ecossist"*rr.

vl' ECosslsTEMAS: o conjunto integrado de fatores físicos e bióticos quecaracterizam um determinado lugar, estendendo-se por um determinado espaçode dimensões variáveis. e umá totatidade integràcta, sistêmica e àúerra, queenvolve fatores abióticos e bióticos, com respeito- à sua composição, estrutura efunção.

vll' ESTUDoS AMBIENTAIS: todos e- quaisquer esludos relativos aos aspectosambíentais relacionados à |ocalização, instàaçâo, operação e amptiaçao de umaatividade ou empreendimento, apresentado ôomo suoóídio para a'ànálise dalicença reguerida, tais como: relatorio amuentai, plano e óú"to dã controle- ambiental, relatório-ambiental pretiminar, diagnóstico amtriental, plano de manejo,plano de recuperação de área àegradada u ,ãáriià pr"riminar de risco.

vlll' GESTÃO AMBIENTAL: a tarefa de administrar e controlar os usos sustentâdosdos recursos ambientais, naturais ou.construídos, por instrumentação adequactâ -regulamentos, notmatizaçâo e investimentos públicos e privados - assegurando



tx.

racionalmente o conjunto do desenvolvimento produtivo social e econômico em
beneÍício do meio ambiente,

LICENçA AMBIENTAL: ato administrativo pelo qual o Órgão ambiental
competente, e§abelece as condiçôes, restrições e medidas de controle ambiental
que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou juríclica, para
localizar, instalar, amfliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras
dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou
aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL: procedimento administrativo pelo qual o órgão
ambiental competente licencia a localização, instalaçâo, ampliação e a operação
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais ,

consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer
forma, possam causar degractação ambiental, considerando as disposições legais
e regulamentâres e as normas técnicas aplicáveis ao caso.

MANEJO: o ato de intervir sobre os recursos naturais, com base em
conhecimentos tradicionais, científicos e técnicos, com o.propósito de promover e
garantir a conservação da natureza.

xil. MEIO AMBIENTE: o conjunto de condições, leis, influências e interações de odem
física, química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas
formas.

xilt. MULTIDISCIPLINARIEDADE: incoporação das diferentes disciplinas das ciências
naturais, sociais e econômicas nos processos de gestão do meio ambiente.

XlV. PLANO DE MANEJO: documento técnico que, com base nos objetivos de uma
área de interesse estratégico ou unidade de conservação, deÍine o seu
zoneamento, orienta e controla o manejo dos seus recursos, o uso da área, o
desenvolvimento e a implementação das estruturas físicas necessária à sua
gestão.

XV. POLíCn ADMINISTRATIVA: atiüdade da administração pública que limita ou
disciplina direitos, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção
de fato em razão de interesse público concemente à saúde da população, à
conservação dos ecossistemas, à disciflina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas ou de outras atividades dependentes de
conces§ão, autorização/permissão ou licença do Poder Público de cujas atividades
possam deconer poluição ou agressão à natureza.

XVl. POLUIÇÃO: a alteração da qualidade ambienlal resultante de atividades humanas
ou fatores naturais que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança ou o bem-esar da população;

b) criem condiçôes adversas ao desenvolvimento sócio-econômico;

c) afetem desfavoravelmente a biota;

d) Iancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais
estabelecidos,

e) afetem as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente.

XVll. POLUIDOR: pessoa Íísica ou jurídica direta ou indiretamente responsável por
atividade causadora de poluição ou degradação do meio ambiente.

Xvlll. POPULAÇÃO TRADICIONAL: população culturalmente diferenciada, vivendo há
várias gerações em um determinado ecossistema, em estreita dependência do

X.

xt.



meio natural para sua alimentação, abrigo e outras condições materiais de
subsistência.

XlX. PRECAUÇÃO E PREVENÇÃO: princíçÍos norteadores a serem seguidos peta
administraçâo pública quando do licenciamento de obras ou atividades potencial
ou efetivamente degradadoras, podendo levar ao indeÍerimento do pedido de
licenciamento ou condiciona-lo ao emprego da melhor tecnologia disponível para
sua execução e soluções técnicas apropriadas de mitigação de seus impactos.

XX. PRESERVAÇÃO: conjunto de métodos, procedimentos e polítiffis que visem
proteção a longo prazo das es6Écies, habitat e ecossístemas, além da
manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a deterioração e simplificação
dos sistemas naturais.

XXl. PROTEÇÃO: conjunto de procedimentos integrantes das práticas de conservação
e preservação da natureza.

XXll. RECURSOS AMBIENTAIS: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e
subtenâneas, o solo, o subsolo, a Íauna e a flora.

Xxlll. UNIDADE DE CONSERVAÇÃO oU ÁREA PRoTEGIDA: zona ou região dedicada
especificamente à proteção e conservação da diversidade biológica e dos recursos
naturais e culturais associados.

XXIV. USo SUSTENTÁVELr forma socialmente justa e economicamente viável de
exploração do ambiente que garanta a perenidade dos recursos naturais
renováveis e dos processos ecológicos, rnantendo a biodiversidade e os demais
atributos ecológicos.

xxv. zoNA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVTMENTo - ZED: espaço teritorial
definido, dotado de atributos ambientais cuja relevância apresente- importância
estratégica para o desenvolvimento sociale econômico do Município, justificando a
adoção de medidas restritivas de uso e exploração econômica.

xxvl. zoNA TAMPÃO oU DE AMORTECIMENTO: área no entorno de uma unidade de
conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas às normas e restrições
específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre unidade.

XXVll. ZONEAMENTO: deÍinição planejada de setores ou zonas tenitoriais, no meio
ambiente ultano ou rural, com finalidades e normas específicas, centradas no
bem-estar da comunidade, no desenvolvimento sócio-econômico do município e
na manutenção do equilíbrio ecológico.

Título ll
DO SISTEMA MUNICIPAL DO IYIEIO AMBIENTE - SIMMA

Capítulo I
DA ESTRUTURA DO SISTEMA

Art. ,l0 - Fica criado o Sistema Municipal do Meio Ambiente - SIMMA, constituído pelo conjunto
de órgãos e entidades públicas e privadas incumbidas direta ou indiretamente do planejamento,
Ímplantação, controle e Íiscalízação de políticas públicas, serviços ou obras que aÍetem a
qualidade ambíental, assim como aquelas encanegadas da preservação, conservaçâo, defesa,
melhoria, recuperaçâo e administração do meio ambiente e seus recursos, consoante o disposto
neste Código.

Art. 1í - lntegram o Sistema Municipaldo Meio Ambiente:

I' Orgão Colegiado: Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental- CONDEMA;
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ll. Orgão Execúivo: §ecretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentado - SEMMA, óryão de coordenação, controle e execução da Política
Municipal do Meio Ambiente;

lll. Órgãos Seccionais: organismos integrantes da estrutura oçanizacional da
administração municipal, cujas atribuições interfiram direta ou indiretamente sobre a
conformação da paisagern, dos padrôes de apropriaçâo e uso dos recursos do meio
ambiente e na sua conservação, melhoria, recuperação, preservação e pesquisa;

lV. Entidades Agregadas: oganizações da sociedade civil que
ambiental entre seus objetivos;

Art. í2 - Os órgãos e entidades que compõem o SIMMA atuarão de
integrada, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Sustentado - SEMMA.

Vll. referendan o licenciament$ de obras e atividades
município e âcornpâfthâr Ês audiências púbtricas,
de seus membros;

Art. í3 - o Conselho Municipalde Desenvolvimento Ambiental- CONDEMA, é o órgão superÍor
deliberativo da Política Municipaldo Meio Ambiente.

Capítulo ll' DO OnCÃO COLEGTADO

Art. 14 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental - CONDEMA, colegiado
autônomo de caráter consuttivo, deliberativo e normativo, tem como Íinalidade assessorar,
estudar e propor as diretrizes govemamentais para o meio ambiente e deliberar, no âmbito de
sua competência, sobre os recursos em processos administrativos, normas, critérios e padrões
relacionados aos recusos ambientais.

Art. í5 - Compete ao CONDEMA:

contribuir na formulação da Política Municipaldo Meio Ambiente, à luz dos princípios
que regem este Código, mediante a proposição de diretrizes, programas, projetos e
recomendações e acompanhar sua execução, articulando sua reorientação, quando
entender necessário;

aprovar o plano de ação ambiental da SEMMA e acompanhar sua execução;

aprovar as normas, critérios, parâmetros, padrões e índices de qualidade ambiental
editadas no âmbito da competência municipal, bem como métodos para o uso dos
recursos ambientais do município;

decidir em úttima instância adminlstrativa, em grau de recurso, sobre multas e
penalidades impostas pela SEMMA;

V. conhecer sobre os processos de licenciamento ambiental de obras ou atividades no
município, opinar quanto à realização de estudos e altemativas e das possíveis
eonseqüências ambientais referentes âos piajetos públicos ou privados
apresentados, estabelecendo, se entender necessário, medidas adicionais de
redução dos impactos ambientais conhecidos ou presumidos;

apreciar os Termos de Referência para a elaboração de Estudos Prévios de lmpac-to
Ambiental e respectivo relatório encaminhados pela SEMMA, e assegurar sua
publicidade.

t.

tenham â questão

forma harmônica e
e Desenvolvimento

públic€ls ou privadas ocorrentes no
nxediante s designâÇão de 2 {dois}

il.

ilt.

tv.

vt.

Vlll. analisar e referendar propostas normativas de relevância ambiental de iniciativa do
Poder Executivo e apoiar tecnicamente a Câmara Municipal no caso de iniciativas
assemelhadas, quando in§ado;



tX. estabelecer critérios básicos e fundamentados para a elaboração do zoneamento
arnbiental e deliberar sobre a pmposta encaminhada pela SEMMA;

X. apresentar sugestões para a formulação e atualização do Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbanístico;

Xl. aprovar o Relatório de Qualidade Ambientaldo Município;

Xll. propor a criação de unidades de conservação de proteção integral e de uso
sustentado;

Xlll. analisar e opinar sobre matéria normativa de relevância ambiental em
desenvolvimento pelo Poder Executivo previamente à sua apreciação pela Câmara
Municipal, e disponibiíizar a esta o apoio técnico requerido para o exame de matérÍa
afim, de sua iniciativa.

XlV. propor e incentivar ações de caráter educativo, com vistas à formação da
consciência pública para a proteção, conservação e melhoria do da qualidade do
meio ambiente e o,uso sustentado dos seus recursos;

XV. fixar as diretrizes de gestão do FUNDAM e analisar anualmente o plano de aplicação
de seus recursos e,

XVl. aprovar seu regimento intemo.

Art. í6 - O CONDEMA reunir-se-á odinariamente uma vez a cada 2 (dois) meses, e
extraordinariamente quando a pauta assim o exigir, a critério de seu presidente.

§ 1o - As sessões plenárias do CONDEMA serão sempre públicas, permitida a
manifestação oral de representantes de óryãos, entidades e empresas ou autoridades, quando
convidados pelo presidente ou pela maioria de seus membros.

§ 2o - O quorum das Reuniões Plenárias do CONDEMA será de 1/3 (um terço) de seus
membros para abertura das sessões e de maioria simples para deliberações.

§ 3o - a interposição de recurso a qualquer projeto em tramitação no CONDEMA é. assegurada a qualquer cidadão ou pessoa jurídica, mediante oficio.

§ 40 - O CONDEMA terá a seguinte composição:
L l. o titular da SecrêtaÍia Municipal cle Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentado -

SEMMA;

ll. o titular da Secretaria Municipal de Obras e Serviços públicos;

: lll. o titularda Secretaria Municipalde Educação, Cultura e Desportos;

! lV. o titular da Secretaria Municipal de Saúde;

V. oProcurador-GeraldoMunicípio;

Vl. 1 (um) representante da Comissão do Meio Ambiente da Câmara Municipal;

L Vll. 1 (um) representante do Órgão Federaldo Meio Ambiente;

v Vlll. 1 (um) representante do Minisério público Estadual;

! lX. 2 (dois) representantes das organizações setoriais comunitárias sediadas no

L Município;

\- X. 1 (um) representante da Associação Comerciale lndustrialdo Município;



Xl. 1 (um) representante do setor de serviços do Município

Xll. 1 (um) representante de entidacíe ambíentalista sediada no Município ou que nele
mantenha atividades regularmente, e

Xlll- 1 (um) representante da Universidade Estadualde Ror:aima.

AÍt- 17 - o CONDEMA será presídido pelo titular da SEMMÂ, e na sua ausêncía, pelo membro
mais idoso do colegiado.

§ 1o - O presidente do CONDEMA exercerá seu direito de volo, em casos de empate.

§ 2o - Os representantes das entidades nâo govemamentais legalmente constituídas,
sediadas no Município e/ou com atuação regular nele, deverão ser escolhidos em assembléia
geral por estas formalmente realizadas.

§ 30 - Os membros do CONDEMA e seus respectivos suplentes serão indicados pelas
entidades nele representadas e designadas por ato do Prefeito tt/iunicipal, para mandato de 02
(dois) anos, permitida a recondução.

§ 40 - O mandato para membro do CONDEMA será considerado de relevante interesse
público, não remunerado.

Art- 18 - o CONDEMA deverá compor entre seus membros, câmaras técnicas como ínstâncias
de apoio técnico às suas ações consultivas, deliberativas e propositivas.

PARÁGRAFO Útr[CO: O presidente do CONDEMA, mediante manifestação dos
membros das Câmaras-Técnicas, poderá solicitar ao Poder Executivo a designação de técnicos
especializados em matéria ambiental, para a emissão de pareceres e laudos úcnicos.

AÚ. í9 - o GONDEMA manterá intercámbio ct)m os demais órgãos congêneres municipaís,
estaduais e federais.

Art. 20 - o CONDEMA, a partir de denúncia pública ou notificação de medida acerca de ação
causad_ora de impacto ambiental, diligenciará para que o órgãô competente pràviàencie sua
apuraçâo e adote as providências cabíveis.

Art. 21 - A estrutura necessária ao funcionamento do CONDEIUIA será de responsabilidade do
Poder Executivo.

Art. 22 -os atos do CONDEMA são de domínio público, incumbindo-lhe a âmpla publicidade.

Capituto il
oo óneÃo ExEcurwo (

Art. 23 - A Secretaria Municipal de Meio Amtliente e Desenvofuimento Sustentado - SEMMA, éo órgão de coordenação, controle e execução da Política Municipal do Meio Ambiente,competindo-lhe, dentre outras atribuições:

l' Elaborar o Plano Pturianual de Âção Ambiental e respectiva proposta
orçamentária;

ll' Coordenar ações dos órgãos integrantes do SIMMA voltadas à execução deplanos, programas, projetos e atividades relacionadas ao meio ambiente;

lll. lncentival colaborar e participar de estudos e planos de ações comuns de- interesse ambÍental em nívelmunicipat, Íederal e estadual, através de convênios,
consórcios, comitês e outros instrumentos;

lv. Desenvorver com a participação dos órgãos e entidades do srMMA, ozoneamento ambiental;



V.

vt.

Participar da elaboração de planos de iniciativa de outros oryanismos que visem
à ocupação de áreas de drenagem de bacias ou suFbacias hidrográÍicas, do
zoneamento e de outras atívidades e uso e ocupação do solo;

Articular-se com organismos federais, estaduais, municipais e organizações não
governamentais, para a execução coordenada e a obtenção de financiamentos
para a implantação de prograrnas, projetos e atividades relatívas ao
fortalecimento das comunidades extrativistas, e à preservação, conservação e
recuperação dos recursos arnbientais, naturais ou construídos;

Elaborar diagnósticos ambientais e valorar os recursos neles identiÍicados;

conduzir e manter atualizado o diagnóstico econômico-ecológico do município;

Propor a criação e administrar unidades de conservação, assegurando a
participação comunÍtária na elaboração e implementação dos planos de manejo;

Propor a criação e adminisrar as Zonas de Desenvolvimento Estratégico -
ZDE's, estabelecendo restrições de atividades e condicionantes de uso de seus
atributos;

lmplantar o cadastro de contribuintes Ambientais e fixar normas para sua
implementação;

Outoryar licenças e autorizações, ê fxar limitações administrativas relativas ao
meio ambiente;

Autorizar, sem prejuízo de outras licenças e/ou autorizações cabíveis, o
cadastramento e a exploração de recurcos minerais;

Determinar, quando couber, a realização de estudos prévios de impacto
ambiental;

lncentivar o desenvolvimento e a criação, absorção e difusão de tecnologias
compatíveis com a melhoria da qualidade ambiental;

Estabelecer as normas de proteção ambiental no tocante às atividades que
interfiram ou possam interferir na qualidacte do meio ambiente;

Estabelecer exigências técnicas relativas a empreendimentos efetiva ou
polencialmente poluidores, submetendo-as à análise e aprovação do
CONDEMA;

vil.

vilt.

tx,

X.

xt.

xil.

xilr"

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

Xvlll' Desenvolver e irnplantar o sistema de monitoramento e auditoria ambiental;

XlX. Regulamentar e controlar a utilização de produtos químicos em atividades
agrossilvopastoris, industriais e de prestação de serviços;

XX. Fixar normas de monitoramento, condições de lançamento e padrões de emissão
para resíduos e efluentes de qualquer natureza;

xxl. Fixar diretrizes e noÍrnas ambientais para elaboraçâo de psetos de
parcelamento do solo urbano;

XXll. Promover, em conjunto com os demais órgãos competentes, o controle e
utilização, armazenâgens e transporte cte prodútos perigosos e/ou tóxicos;

xxlll. Exercer a vigilância ambiental e o poder de polícia adminisrativa;

xXlV. Fiscalizar as atividades industriais, comerciais, de prestação de serviços e outras
fontes de qualquer natureza que produzâm ou possam produzir alteração
adversa às características do meio ambiente;



XXV. Promover as medidas admini§rativas e requercr as judiciais cabíveis para coibir,
! punir e responsabilizâr os agentes poluidores e degradadores do meio ambiente;

! XXVI. Reconer ao Ministério Público, para implementação das medidas judiciais

cabíveis para a consecução dos objetivos deste Código;

L XXVll. Dar apoio técnico e administraüvo ao Ministério Público, quando solicitado, nas
suas ações institucionais em defesa do Meio Ambiente;

' XXVlll. lmplantar serviços de estatística, cartograÍia básica e temática e de editoração
técnica relativa ao meio ambiente;

XXIX. ManiÍestar-se mediante estudos e pareceres técnicos sobre questões de
interesse ambiental para a população do Município;

XXX. Promover a conscientização pública para a proteção do meio ambiente, criando
os instrumentos adequados parâ a educação ambiental como processo
permanente,,integrado e multidisciplinar, em todos os níveis de ensino, formal ou
informal;

XXXI. Estimular a participação comunitária no planejamento, execução e vigilância das
atividades que visem à proteção, recuperação ou melhoria da qualidade
ambiental;

XXXll. Apoiar as iniciativas das organizações da sociedade civilque tenham a questão
ambientalcomo Íim;

XXXlll. lmplantar o Sistema de lnformações e Cadastros Ambientais e garantir aos
cidadãos o livre acesso às inÍormações e dados sobre as questões ambientais
no Município.

XXXIV. Dar apoio técnico e administrativo ao CONDEMA;

XXXV. Cootdenar a gestão do FUNDAM, nos aspectos técnicos, administrativos e
financeiros, segundo as diretrizes fixadas pelo CONDEMA;

XXXVI. Fiscalizar o atendimento às disposições deste Código, seus regulamentos e
demais normas dele emanadas, especialmente as resoluções do CONDEMA,

Xrc(Vll. Execúar outras atividades conelatas atribuídas pela administração municipal.

CapÍtulo lV
DOS ORGÃOS SECCIoNA|S

furt, 24 - Os órgãos Seccionais integrantes do SIMMA são os oryanismos da estrutura
organizacional da administração municipal direta e indireta, cujas atividades ínterfiram direta ou
indiretamente na qualidade do meio ambiente e.aÍetem as condições de vida das populações
locais.

tapítuls V
DA§ ENTIDAT}ES AGREGADAS

Art. 25 - As entidades âgregadas integrantÊs do SIMMA são:

l. As organizaçôes não-govemamentais ambíentalistas sediadas no município ou que
nele desenvolvam atividades regulares;

ll. As organizações comunitárias setoriais e associações representativas da classe
empresarial que utilize com fins econômicos os recursos naturais do Município;

lll. As instituições de pesquisa, as universidades e as entidades afins.



Írtulo lll
DOS INSTRUMENTOS DA POLiTICA MUNICTPAL DO MEIO AMBIENTE

Gapítulo I

DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL

Art. 26. - O Planejamento Ambiental é o instrumento que estabelece as diretrizes gerais de
curto, médio e longo prazos da Política Municipal do Meio Ambiente, e considera na sua
elaboração aspectos essenciaís à promoção do desenvotvimerúo social e econômico do
município em bases ambientalmerúe saudáveis.

Art. 27 - Em sua concepção, o Planejamento Ambiental observará a efetiva participação dos
divercos segmentos da sociedade organizada, devendo instruir-se, dentre outras, das seguintes
estratégias:

I - Do Fortalecimento da ProduÇão Famlliar:

a) apoiar os movimentos sociais que permitam promover as organizações
agrícolas/produtorâs, com ênfase na otimização do uso dos recursos naturais;

b) interferir para o estabelecimento de assentamentos sustentáveis, assegurando a
aplicação efetiva da legislação ambiental quanto ao uso da terra, assim como
clas políticas de infra-estrutura viária, energética, habitacional e econômíca no
meio rural,

c) estabelecer programas de educação e capacitação diferenciados para o meio
rural, de modo a concorrer para o eslabelecimento de padrões adequados nas
relações homem-ambíente,

d) estimular a verticalização e agregação de tecnologia à produção, com vistas à
melhor utilização dos espaços rurais;

e) interferir para o acesso às linhas de crédito e à assistência têcnica
especializada, com o fim de propiciar meios de atender as demandas rurais por
capacidade técnica e Íinanceira e minimizar os impactos decorrentes do uso
inadequado dos recursos naturais;

desenvolver a aqüicultura como modelo substitutivo aos atuais processos
extrativistas da ictiofauna, especialmente através da produção intensiva de
pescado em ambientes naturais,

incentivar o uso de fertilizantes de base orgânica nos processos produtivos.

ll - Do Fortalecimento do Neo-ExtratÍvismo:

a) otimizar a exploração de produtos íoresais não-madeireiros, com base no
manejo, na diversiÍicação da produção extrativisa e na agregação de valor;

b) promover o fortalecimento dos segmentos extrativistas de peixes omamentais,
de modo a elevar seus ganhos e reduzir os efeitos da sobrepesca;

c) provocar a redução da cadeia de intermediários tta produção, pela dotação de
i nÍra-estrutu ra de armazenamento, transpo rte e comercia lização ;

d) buscar garantir apoio técnico e financeiro às reservas e comunidades
extrativistas, como mecanismo de aumento da produtividade e redução de
impactos,

f)

s)



promover o manejo florestal de baixo irnpacto;

ínstituir a certificaçâo de origem (Marca Caracaraí-Amazônia) e,

assegurar investimentos em pesquisa e indicadores de mercado e de viabilidade
agronômica e econômica para produtos regionais.

lll - Da Atividade Pecuária:

a) evitar a expansão da atividade para áreas florestadas;

b) buscar o aurnento da produtividade das pastagens mediante a recuperação da
qualidade do solo deconente do emprego de recursos tecnológicos, técnicas,
conetivos e fertilizantes;

c) incentivar a integração da pecuária com áreas agrícolas;

d) articular o acesso a investimentos em tecnologia de manejo de pastagem e do
rebanho.

lV - Do Controle das Atividades de Risco:

a) estimular as ações permanentes de monitoramento e fiscalização,

b) articular o SIMMA no combale regular das atividades que comprometam a
qualidade do meio ambiente e explorem de modo predatório os recursos
naturais.

V - Do Controle e Prevenção de Queimadas:

a) multiplicar e disseminar experiências e técnicas bem-sucedidas do uso do fogo
no meio rural pelas comunidades de agricuttores;

b) criar, treinar e aparelhar a brigadas voluntárias de combate ao fogo acidental,
especialmente nas áreas municipais de maior risco;

c) implementar campanha de comunicação sobre o perigo e adversidades das
queimadas.

Vl - Da Agroindús.tria cle Produtos Regionais

a) proceder a e§udos ecológico-econômícos voltados à identíficação e catalogação
de recursos naturais de interesse agro-industrial, notadamente os relacionados
às regiões de florestas naturais tradicionalmente exploradas pelas populações
de povos da floresta;

b) articular, por meio da disseminação da base de dados ecológico-econômicos, o
aporte de investimentos públicos e privados para a implantação de unidades de
beneficiamento da produçâo agrícola, de modo a promover o desenvolvimento
social e econÔmico das populações rurais em perfeÍta harmonia com a dimensão
ambiental;

c) buscar agregar valores às atividades extrativi§as não-madeireiras, com ênfase
para o beneÍiciamento de frutos, palmáceas, fibras e outras espécies vegetais
representativas da Amazônia economicamente viáveis e,

d) assegurar a ação municipal voltada ao estabelecimento de condições
competitivas da produção rural do Município em relação às demandas Oe
processamentq de produtos pela Zona de Proeessamento de Exportação
Estadual - ZPEIRR.

Vll- Dos Recursos Minerais:

e)

f)

s)



a) articular com instituições de pesquisa e universidades o conhecimento técnico-
científico e locacional das ocorências minerais estratégicas no território
municipal;

b) discriminar, cadastrar e promover o zoneamento das oconências minerais, de
modo a evitar que estas venham a situar-se no interior de unidades de
conservação de proteção integral e terras indígenas;

c) incentivar a exploração criteriosa dos recursos mineraís estratégicos, como fator
de desenvolvimento social e econÔmico do município,

d) propugnar pelo impedimento dos processos de lavra oconentes no leito das
drenagens das bacias hidrográficas locais, quando oferecida alternativa para o
provimento de insumos da construção civil, como meio de contenção dos
processos de assoreamento e de impados adversos aos recursos hídricos e
biodiversos.

Vlll - Dos Recursos da Biodiversidade:

a) assegurar , o uso sustentado dos recursos da biodiversidade do tenitório
municipal, reconhecendo-os como matriz do desenvolvimento social e
econômico;

b), deÍinir em zoneamento as ocorrências biodiversas de maior expressão do
município, e estabelecer normas especiais para sua exploração econômica;

c) intervir para que a exploração dos recursos da biodiversidade ocorra de modo a
carrear para o município e suas populações os beneÍícios de odem tributária,
contributiva, social e ambiental;

d) desenvolver e implementar projetos de repovoamento de rios e lagos exauridos
pelos efeitos da sobrepesca, exclusivamente com espécies nativas;

e) condicionar as atividades de pesquisa e exploração da biodiversidade com fins
científicos, comerciais e industriais, a posturas e ações eÍetivas de promoção do
desenvolvimento socíal, econômico e ambientaldo município e,

0 priorizar a exploração econômica dos recursos biodiversos por instrumentos de
baixo impacto, com ênfase para o turismo ecológico e o manejo sustentado de
recursos fl oreslais não-madeireiros.

Art" 28 - O Planejamento Ambiental considerará ainda:

| - a utilização das bacias e suFbacias hidrográficas do município de Caracaraí como
unidade tenitorial de planejamento;

a produção de subsídios para a implementação de ações e permanente revisão da
Política Municipal do Meio Ambiente;

il-

ilr

IV

a fixação de diretrizes para orientação dos processos de alteração do meio
ambiente, ouvidos os órgãos estaduale Íederaldo meio ambiente, quando couber;

as condições do meio ambiente natural e construído;

as tendências geopoííticas, econômicas e sociais;

as decisôes e demandas da iniciativa comunitária, privada e governamental;

V.

vt -

VII . a vedaÇão â processo§ de
silvestre, notadarnentÊ pela
preservaÇão das sspécies;

desmatamentos que coloquem ern risco fi fauna
supressão de oorredores ecológicos, essencial à



Vlll- o estabelecimento de parcerias com instituições públicas e privadas que tenham
entre suas finalidades a promoção do desenvolvimento social, econômico e
ambíental;

a elaboração do diagnóstico ambiental municipal;

a elaboração do Plano de Ação Ambiental Pluríanual lntegrado e,

as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbanístico.

Capítulo ll
DO ZONEAMENTO AMBIENTAL

Art. 29 - O Zoneamento Ambiental, instrumento de ordenação territorial, consiste na definição
de setores ou zonas espaciais do Município, com objetivos e normas específicas, visando à
efetiva proteção, manejo e controle de seus atributos.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Zoneamento Ambiental será deÍinido em norma jurÍdica e
incorporado ao Plano Diretor de desenvolvimento Urbanístico, no que couber, podendo o Poder
Executivo alterar os seus limites, ouvido o CONDEMA.

Art. 30 - As zonas ambientais do Município são:

l. Zonas de Unidades de Conservação - ZPI; áreas sob regulamenlo de proteção
integral;

Zonas de Proteçâo Ambiental - ZPA: áreas protegidas por instrumentos legais
divercos devido à existência de suscetibilidade do meio a riscos relevantes;

Zonas de Proteção Paisagística - ZPP: áreas de proteção de paisagem com
carac{erísticas excepcionais de qualidade e fragilidade visual;

Zonas de Recuperação Ambiental- ZRA: áreas em estágio acelerado de degradação,
onde é exercida a proteção temporária e desenvolvidas ações de recuperação
induzida ou natural do ambiente, com o objetivo de integrá-la às zonas de proteção;

Zonas de Controle Especial - ZCE: demais árcas do Município submetidas a nornas
próprias de .controle e monitoramento ambiental, em função de suas características
peculiares;

Vl. Zonas de Desenvolvimento Estratégico - ZDE - espaços tenitoriais dotados de
atributos estratégicos para o desenvolvimento social e econômico do Município,
exploradas sob regulamento especíÍico.
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Art. 3í - A Lei disporá sobre o Plano Diretor de Desenvofvimento Urbanístico do Município, a
SEMMA Íiscalizará a aplicação de suas disposições legais e o CONDEMA deliberarâ, no
exercício de suas competências, sobre ajustes que sua implementação recomendar, inclusive
mediante a realização de audiências públicas especialmente convocadas para esse fim.

CapÍtulo lV
DOS ESPAçOS TERR|TOR|AIS ESPECTALMENTE PROTEGTDOS

Art. 32 - Os espaços tenitoriais especialmente protegidos, sujeitos a regime jurídico especial,
são os deÍinidos neste capítulo, cabendo ao Município sua délimitação, quanâo não definidos
em Íei.

Art. 33 - São espaços tenitoriais especialmente protegidos no Município de Caracaraí:

IX
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t. as áreas de preservação permanente;

í1. as unídades de conservaçâo;

lll. as áreas verdes públicas e particulares, com vegetaçâo relevante ou florestada;

lV. os remanescentes florestais urbanos,

V. o PantanalAmazônico de Caracaraí.

Vl. as praias, as formações insulares, a orla fluvial, as cachoeiras, as corredeiras e os

demais afloramentoá rochosos associados aos recursos hídricos, bem como aqueles

relacionados à hi§ória das cÍvilizações autóctones e dos movimentos expedicíonários.

Seção I -
DAS AREAS tlE PRESERVAÇÃO

Art, 34 - São áreas de preservação permanente:

l, â cobertura vegetal útil à estabilidsde dss
deslizamento;

PERMANENTE

Bnco§tas sujeitas à erosão e âo

ll. as florestas e demais Íormas de vegetação natural, deÍinidas como de preservação
permanente pela legislação em vigotl

lll. as nascentes, as matas ciliares e as faixas marginais de proteção das águas
superficiais;

lV. as áreas que abriguem exemplares raros, ameaçados de extinção ou

insuficientemente conhecidos da flora e da fauna, bem como aquelas que servem de
pouso, abrigo ou reprodução de espécies migratÓrias;

as elevações rochosas de valor paisagístico e a vegetação rupestre de signiÍicativa
importância ecológica ;

as demais áreas declaradas por lei.

Seção Il
DAS UNIDADES DE CONSERVAÇACI E AS DE DOMINIO PRIVADO

Art. 35 - As unidades de conservação constituem o Sistema Municipal de Unidades de
Conservação - SMUC, o qual deve ser integrado aos sistemas estadual e federal.

PARÁGRAFO ÚNlcO - O SMUCtem porobjetivo:

l. contribuir para manutenção da diversidade biológica no tenitório municipal;

ll. proteger as espécies raras, endêmícas e ameaçadas de extínção;

lll. preservar e restaurar a diversidade de ecossistemas naturais;

lV. promover programas de conservação para as espécies nativas ameaçadas ou gue
apresentem interesse econômico;

V. estimular o desenvolvimento regional integrado, com base no uso sustentável dos
recursos naturais;

Vl. proteger paisagens naturais de notável beleza cênica;

Vll. proteger as características excepcionais de natureza geológica, geomorfológica,
arq ueológica, paleontológica, espeleológica e cultural ;



Vlll. proteger e recrrperar recursos hídricos e edáftcos;

íX. incentivar atividades de pesquisa cientíÍica, estudos e monitoramento ambiental, sob

todas as suas formas;

X. desenvolver progrâmas e atividades de educação ambiental;

Xl. favorecer conctiçÕes e promover o turismo ecológico, em suas diversas vertentes;

Xll. preservar áreas naturais dependentes de estudos futuros que indiquem sua

adequada destinação;

Xlll. proteger o modo de vida das populações tradicionais, estimulando sua promoção

sócio-econômica, considerando sua cuttura como valor como valor exponencial e

imutável desses Processos;

XlV. garantir o envolvimento dos munícipes no estabelecimento e na revisâo da política

municipal de unidades de conservação;

XV. buscar o apoio e a cooperação de organizações governamentais e não

governamentais, organizações privadas e pessoas Íisicas, parâ o desenvolvimento
àe esudos, pesquisas cientíÍicas, práticas de educação ambiental, monitoramento,

manutenção e outras atividades de gestão das unidades de conservação,

XVl. proteger grandes áreas, através de um conjunto integrado de unidades de

conservaçâo de diferentes categorias, prÓximas ou contíguas.

Seção lll
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAçAO

Art. g6 - As Unidades de Conservação integrantes do SMUC serão reunidas em três grupos,

com ca racterísticas distintas:

l. Unidades de Proteção lntegral;

ll. Unidades de Uso Sustentável,

lll. Unidades de Manejo Provisório.

Sub-Seção I -
DA§ UNIDADES DE PROTEçAO IiITEGRAL

Art. 37 - Constituem o Grupo das Unidades de Proteção lntegral as seguintes categorias de

Unidades de Conservação:

l. Reserva Biológica;

ll. Estaçâo Ecológica;

lll. Parque Municipal;
lV. Monumento Natural;

V. ReÍúgio de Mda Silvestre.

§ 1o - As unidades de conservação relacionadas no "caput" deste aüigo destinam-se à
preservação integral da biota e demais atributos naturais nela existentes, bem como à

tealização de pesquisas científicas e ao desenvolvimento da educação ambiental, sendo
admitido apenas o uso indireto de seus recursos, excetuados os casos prevístos neste Código e
na legislação vigente.



§ 2o - Nas unidades de Proteção lntegral' a nealização de pesquisas científicas e a

vlsitação pública *"trráo sujeitas as nórmas 
"-*"f*çOe" 

estáOeteciOas pelo Óryão responsável

à"ú-ãã*i,ãiitraçao Oa ÚC, áé* Ort previstas no plano de manejo da unídade'

Art. 38 - As unidactes de conservação do grupo de Proteção lntegral terão a sua área de

entomo definida como Zona de Entomo ou dá Amortecimento, onde deverão ser estabelecidas

nâ*á" e restriçÕes pârâ o uso do solo e dos recursos naturais.

Aú. 39 - Nas Reservas Biológicas a proteção integral da. biota se dará sem interferência

humana direta ou modificaçôes ambientais, à quaqüer título, exge!yf1":::,:"didas de

recuperação de seus ecossístemas atterados e ó mánep das espécies que o exijam' a fim de

presàrvar a diversidade biológica.

Art. 40 - As Estações Ecológicas destinarn-se à realização de pesquisas básicas e aplicadas de

Ecologia à proteção do ambi'ente natural e ao desenvolvimento da educaçâo ambiental'

pARÁcRAFo úN|co - No mínimo 80o/o (oitenta por cento) da área das estações

ecológicas serão destinadas,. em caráter permanente, à preservação integral da biota'

Art. 41 - Os Parques Municipais destinam-se à proteção integral de áreas naturais inalteradas

ou pouco alteradas pela ação do homem, que ofereém relevante interesse do ponto de vista

científico, turístico, cultural, cênico, educativo e recreativo'

Aí1.42- Os Monumentos Naturais, constituídos em áreas de extensão limitada, destinam-se a

pi"r"*.t iormaçôes geolÓgicas, aspectos geomorfológicos, sítios paleontológicos ou

arqueológicos e aspectoõ ceni-cos que, por sua siãguhridade, raridade' beleza e vulnerabilidade'

exijam proteção.

Art. 43 - Os ReÍúgios de Vida silvestre visam assegurar condições para a existência ou a

reprodução de espécies ou Gomunidades da flora local, bem como da fauna residente ou

migratória.

rlAs u NrDAr=:Jr:irH S rsrer,rrÁrer

Art. 44 - Constituem o Grupo das unidades de uso sustentável as seguintes categorias de

Unidades de Conservação:

I. Area de Proteção Ambiental - APA;

ll. Floresta MuniciPal;

lll. Reserva de Desenvolvimento Sustentável;

lV. Area de Relevante lntere§se EcolÓgico;

Reserva Particular de PatrirnÔnio Natural;

Jar^dim Botânico;

Vll. Horto Florestal;

Vlll. Jardim ZoolÓgico,

. lX. Estrada-Parque.

Art. 45 - As ApA's são porçôes do ternitório municipal que exigem proteção para assegurar o

bem-estar das populações humanas, resguardar ou melhorar as condições ecolÓgicas locais e

manter paisagens e atributos culturais relevantes-

V.

VI,

PARAGRAFO UNICO - As APA's podem incluir zonas sob proteção estrita, atuar como
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zona tampão para proteger outras categorias de Unidades de Conservação ou proteger
paisagens ao longo de estradas e rios.

Art. 46 - As Florestas Municipais são áreas com cobertura florestal predominantemente nativas,
destinadas a atividades econômicas sustentáveis, à proteção do solo e dos recursos hídricos, a
pesquisas e estudos, ao manejo da fauna silvestre e às atividades de lazer, de acordo com um
plano de manejo aprovado pela SEMMA.

Art. 47 - As Reservas de Desenvolvimento Sustentável são áreas naturais, de domínio público,
ocupadas por populações tradicionais que as utilizam direta e indiretamente, de forma
sustentável, como forma de subsistência, de aeordo com planos de utilizaçâo previamente
estabelecidos e aprovados pela SEMMA, com â participação da comunidade,

PARÁGRAFO ÚrulCO: Nas Reservas de Desenvolvimento Sustentável, é vedada a
extração comercial de madeira.

Art. 48 - As Áreas de Relevante lnteresse Ecológico, são áreas de pequena extensão, que
apresentam pouca ou nenhuma ocupação humana, sendo dotada de características naturais
extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os
ecossistemas e regular o uso,admissível dessas áreas.

Art. 49 - As Reservas Particulares de Patrimônio Natural são áreas de domínio privado, a
serem especialmente protegidas, gravadas com perpetuidade, reconhecidas pelo poder público,
com o objetivo de conservar a divercidade bíológicâ, podenclo ser utílizadas para o
desenvolvimento de atividades cientíÍicas, cutturais, educacionais, turísticas, recreativas e de
lazer.

Art' 50 - Os Jardins Botânicos são áreas protegidas, caracterizadas por suas coteções de
pÍantas vivas, cientificamente mantidas, ordenadas, documentadas e identiÍicadas, abeúas ao
pú bl ico com Íi nal idades cientíÍicas, ed ucativas e conse rvacion ista.

Art. 51 - Os Hortos Flore§ais são áreas destinadas à reprodução de espécies da flora, ao
desenvolvimento de projetos de experimentação cientíÍica e paisagismo, bem como à visitação
para lazer, turismo e educação ambiental.

Art. 52 - Os Jardins Zoológicos tem a finalidade sócio-cultural e objetivo científico, onde se
instalam quaisquer coleções de animais silvestres, mantidos vivos em cativeiro ou em
semílíberdade e expostos à visitação públíca.

Art' 53 - As Estradas-Patque são criadas em rodovias de domínio público ou privado, tendo
como Íundamento seu entomo de elevado valor panoÉmico, cuftural ou recreativo,lustiÍicando a
adoção de medidas reguladoras de uso e proteção.

Sub-.Seção ffi
DAS UNIDADES DE MANEJO PROVISORIO

Art. 54 - As Unidades de Manejo Provisório, criadas sob a denominação de Reservas de
Recursos Naturais, vísam assegurar temporariamente, a proteçâo parcial ãos atributos naturais
até que estudos técnico-oientíficos incliguem a methor oesiinaçdo para a área protegida.

PARÁGRAFO UNTCO - Nas Unidades de Manejo Provisório será admitida a exptoração
de parte dos recursos tlisponíveis em regime de manejo sustentável , sujeita às limÍtaçóes
legais.

Secão lV
DA CRIAçÃO, IMPLANTAçÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAçÃO

Art" 55 - As Unidades de ConservaÇâo serãü criadas mediante ato do
no qual oonstarão seus objetivas básicos, Iimites geográficos e o órgão
por §ua administração"

Poder Público Municipal,
ou entidade responsável



§ ío - As propostas para criação de Unidades de Conservação devem ser precedidas de
estudos demonstrativos de fundarnentos técnico-científicos e sócio-econômicos que justifiquem
sua ímpíantaçâo.

§ 20 - Serão consideradas áreas priorítárias, para Íins de criaçâo de UC's, aquelas que:

l. contiverem ecossis{emas ainda não satisfatoriamente representados no SMUC;

ll. estiverem em iminente perigo de eliminação ou degradação;

lll. constituírem habitat temporário ou definitivo de espécies ameaçadas de extinção,

lV. apresentem a necessidade de proteção de bancos genéticos e,

V. representem relevante interesse público municipal no câmpo do desenvolvimento
econômico.

§ 30 - Deverá constar no ato de criação a que se reÍere o caput deste artigo, diretrizes para
demarcação e Íiscalização adequada e regularização fundiária, bem comõ a indicação da
respectiva área do entorno, quando couber;

§ 4o - A supressâo, redução de área ou mudança de categoria de Unidade de Conservação
criada pelo Poder Público Municipalfar-se-á unicamente através de Lei.

Art. 56 - As categorias e unidades de conservação previstas no artigo 37, serão criadas em
terras de domínio público ou privado, desde que submetidas à deiapropriação; as demais
poclerâo ser criadas também em tenas de particulares;

PARÁGRAFO ÚNlco - os Refúgios de vida Silvestres e os Monumentos Naturais
poderão ser criados em terras particulares, todavia não havendo aquiescência do proprietário às
condições propostas pârâ a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com 

'o 
uso da

propriedade, caracterizado o eÍetivo interesse público, proceder-se-á a desapropriação, nos
termos da legislação aplicável.

Art. 57 As unidades de conservaçâo de todas as
manejo, no qual se definirão os objetivos espeoíficos de

categorias disporão de um plano de
manejo da unidade, seu zoneamento e

sua utilização.

Art. 58 o §MUC será administrado pela
CONDEMA.

SEMMIA, sêm prejuízo da competência do

Art. 59 - As Unidades de Conservação integrantes do SMUC consarão de um Cadastro de
Unidades de ConservaÇão, sob a responsabilídade da SEMMA, contendo os dados principais de
cada unidade, incluindo, entre oulras características relevantes, ecossistemas repiesentativos,
indicação de espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima ecaracterísticas de solos, estágio de implantâção, aspectos sócio-culturais e ãntropoíógicos e
forma de exploração econômíca indicada ou vigente.

pnRÁennro Úrulco - lndependentemente de autorizações ou licenças outorgadaspelos demais níveis de governo, a implantação de empreendimentos capazes oe causar
impacto potencial ou efetivo no interior de unidãdes de conservação instituloai pãlo uunicípio
dependerá de autorização especíÍica da SEMMA, sem prejuízo do cumprimento do disposto no
§ 20 do artigo 85 deste Código.

Art' 60 - A SEMMA poderá firmar contrâtos e parcerias com oryanizações governamentais, nãogovemamentais e empresas privadas para implantação e gesãó de unidades de conservação.

BAS AREA-TÊãtsT* U*BANA§



Art. 6Í - As Áreas Vedes Urbanas compreendem a cobertura vegetal essencial à sadia
qualidade de úda dos espaços ulbanizados da sede e dos distritos rurais do Município,
subdividindo-se em:

l. Areas Verdes Públicas - AVP

ll. Áreas Verdes Espontâneas - AVE

lll. Áreas Verdes lnduzidas - AVI

§ ío - As Áreas Verdes Públicas (AVP's) são aquelas resultantes de projetos públicos
implantados em praças, avenidas, ruas e outros logradouros públicos, rcm as seguintes
finalidades:

l- elevar as condições estéticas, paisagísticas e ecológicas das áreas urbanizadas do
Município, indusive nos distrilos rurais;

ll - conconer para a criação e manutenção de condições micro-climáticas favoráveis ao
bem-estar público em ambientes urbanizados;

lll- propiciar à coletividade espaços sombreados em praÇas, avenidas, ruas e outros
logradouros públicos, visando ao e§abelecimento de condições adequadas ao
estímulo do desenvolvimerüo de atividades lúdicas, de lazer e sadio convívio social;

lV - otimizar a qualidade das relações homem-ambiente e estimular práticas
assemelhadas e,

V - proporcionar refúgio e habitat para a avifauna local.

§ 2o - As Áreas Verdes Espontâneas (AVE's) são aquelas deconentes do plantio de
espécies arbustivas ou arbóreas por iniciativa da população urbana em imóveis e calçadas, que
independentemente da intenção, atendem aos seguintes reguisitos legais e finalídades, além
das previstas no parágraÍo anterior:

I - o atendimento ao requisito legal da função social da propriedade, expressa na
contribuição individual ao combate dos efeitos adversos das alterações climáticas e
micro-climáticas, da elevação e manutenção das condições estéticas, paisagístícas e
sanitárias dos ambientes urbanizados, vistos como essenciais à sadia quaÍidade de
vida das populações;

ll- a produção de sementes e de frutos de consumo das populações humanas e das
espécies Íaunísticas, em especialda avifauna e,

lll- a criação de espaços sombreados para o sadio convívio familiar.

§ 30 - As Áreas Verdes lnduzidas (AVl's) são aquelas que, no atendimento aos requisÍtos
e finalidades previstas no caput e nos parágraÍos anteriores deste artigo , tomam obrigatório:

I - a inclusão e execução de componente ou subprojeto de arborização nos projetos de
infra-estrutura urbanística e habitacional a cargo do Município, o qual deverá ser
previamente aprovado pela SEMMA;

ll - a incÍusão e execução de componente ou subp§eto de arborização nos psetos de
infra-estrutura habitacional a cargo da inicíativa privada, o qual devêrá ser
previamente aprovado pela SEMMA;

. lll- o plantio, pelo proprietário, usuário ou posseiro de, no mínimo, 1 (um) espécime
arbóreo no passeio público do imóvel, salvo impossibilidacle técnica fündamentada e
acatada peta SEMMA

Art. 62 - A supressão de espécimes arbu§ivos ou arbóreos componentes das Áreas Verdes
Urüanas pela iniciativa pública ou privada dependerá de autorização expressa da SEMMA.



Art. 63 - A outorga do "Habite-se" relativo a edificações de qualquer natureza, assim como de
atestados, certidões e termos de recebimento e regularidade de projetos de obras públicas ou
prívadas executadas na sede e nos dístritos do Município dependerâo da comprovação do
cumprimento do disposto no lnciso lll do Parágrafo 3o do Artigo 61 deste Código.

§eção Vl
DOS REMANESCENTES FLORESTAIS URBANOS

Art. 64 - Os remanescentes florestais encontrados nos sítios urbanos do Município,
compreendendo sua sede e as demais comunidades e distritos encontrados em seu território,
receberão especial atenção do Poder Público Municipal, e somente poderâo ser suprimidos
mediante autorização da SEMMA.

PARÁGRAFO ÚtrtlCO: O Poder Público Municipal, através de Lei específica,
estabelecerá incentivos com vistas à conservação dos remanescentes florestais urbanos.

Seção Vll
DO PANTANAL AMAZONICO DE GARACARAI

Art. 55 - O Pantanal Amazônico ou Setentrional de Caracaraí, situado na porção meridional do
tenitório municipal, em vi§a da extensa superfície espacial que abriga, da magnitude e
diversidade de seus recursos hídricos e biológicos, de seus atributos paísagísticos,
arqueológicos e culturais, fica, nos termos do regulamento e da legislação pertinente, tombado
como patrimônio Naturale Cuftural do Município de Caracaraí.

PARÁGRAFO ÚNrcO - os procedimentos administrativos necessários ao cumprimento
do disposto neste artigo serão definidos em ato do Poder Público Municipal no prazo de 90
(noventa) dias a contar da data de publicação deste Código, sem p§uízo da adoção imediata
das medidas de proteção previstas em Lei.

CapÍtulo V
DO§ PLANO§ DE MATSEJO DAS UN|DAIIES tlE CONSERVAÇÃO

Art. 66 - A SEMMA compete elaborar os Planos de Manejo das Unidades de Conservação
integrantes do Sistema Municipal de Unidades de Conservação - SMUC, valendo-se dos
seguintes meios:

l. o estudo detalhado de seus atributos, aptidões e Íragilidades;

ll. as conelações com o meio ambiente envolvente,

lll. a participação social no processo de elaboração do plano, quando de unidade cle
conservação de uso sustentável.

§ 10 Os planos de manejo atenderâo:

l. as necessidades de integração aos aspectos sociais e econômicos locâis, regionais e
nacionais;

ll. o imperativo do e§abelecimento de condições essenciais à preservação das
espécies, por meio da deÍinição de espaços especialmente protegidos, destinados à
formação e manutenção de refúgios de Íauna e conedores ecológicos;

lll. o odenamento das atividades antrópicas em conformidade com os Índicadores do
zoneamento;

lV. os aspectos infra-estruturais de gestão da unidade;

' § 2o - por sua natureza intrínseca, os planos de manejo terão avaliados regularmente
sua implementação e reorientados quando necessário, com vistas ao pleno atendimento do
processo de consolidação da unidade.



§ 3o - A elaboração do Plano de Manejo observará o prazo de 5 (cinco) anos contados
da data de criação da unidade de conservação.

AÍt. 67 - a inexistência de Plano de Manejo não implica no impedimento da continuidade e/ou
na implantação de atividades de interesse social e econômico, observados os objetivos gerais
da unidade e os critérios de sustentabilidade ambiental neles embutidos.

Art. 68 - São vedadas quaisquer alterações, atividades, ou formas de utilização em desacordo
com os objetivos, planos e regulamentos das unidades de conservação integrantes do SMUC.

Art. 69 - As unidades de conseruação integrantes do SMUC disporão de um Conselho
Consultivo constituído por representantes de óryãos e entidades do SIMMA e das associações
comunitárias situadas na área de influência direta da unídade, sob a presidência da SEMMA.

Do§ PADRÕTs DE EMfiãHHENL-LIBADE AMBIENTAL

Seção I

DÜ§ A§PECTOS GERAI§

Art. 70 - Os padrões de qualiclade amtiental são os valores de concentrações máximas
toleráveis no ambiente para cada poluente, de modo a resguadar a saúde humana, a fauna, a
flora, as atividades econômicas e o meio ambiente em geral.

§ ío - Os padrões de qualidade ambiental deverão ser expressos, quantitativamente,
indicando as concentrações máximas de poluentes suportáveis em determinados ambientes,
devendo ser respeitados os indicadores ambientais de condições de autodepuração do corpo
receptor.

§ 20 - Os padrões de qualidade ambiental incluirão, entrc outros, a qualidade do ar, das
águas, do solo e a emissão de ruídos.

Art. 7í - Padrão de emissão é o limite máximo estabelecido para lançamento de poluente por
fonte emissorâ que, ultrapassado, poderá afetar a saúde, a seguranÇa e o bem-estar da
população, bem como ocasionar danos à fauna, à flora, às ativictades econômicas e ao meio
ambiente em geral.

AÍt. 72 - Os padrões e parâmetros de emissão e de qualidade ambiental são aqueles
estabelecidos pelos Poderes Públicos Estadual e Federal, podendo o CONDEMA estabelecer
padrões mais restritivos ou acrescentar padrões para parâmetros não fixados pelos órgãos
estadual e federal, fundamentados em parecer consubstanciado encaminhado pela SEMMA.

PARÁGRÀFO ÚNICO: Compete à SEMMA, sem prejuízo da ação fiscalizadora de
outros organismos públicos, aferir sistematicamente a emissão de poluentes por toda e qualquer
fonte de poluição ambiental, adotando as providências cabíveis nos câsos que ultrapassem os
padrões estabelecidos.

Seção ll
DO SANEAMENTO BASICO

Art. 73 - A adoção de po§uras adequadas de saneamento básico domiciliar residencial,
comercial e industrial, essenciais à proteção do meio amtúente, constitui obrigação do Poder
Público, da coletividade e do indivíduo que, para tanto, no uso da propriedade, no manejo dos
meios de produção e no exercício de ativilade, ficam adstritos ao cumprimento das
determinações legais, regulamentares, recomendações, vedaçôes e interdições ditadas pelas
autoridades ambientais, sanitárias e outras competentes-

Art: 74 - Os serviços de saneamenlo básico, como os de abasecimento de água, coleta,
tratamento e disposição finalde resíduos solidos e esgotos, operados por ólgãos e entidades de
qualquer natureza, estão sujeitos ao controle da SEMMA, sem prejuÍzo daquele exercido por
outros órgãos competentes.



§ ío - Os serviços referidos no caput de§e artigo são de competência exclusiva do
Município, conforme disposto na Constituição Federal, ficando sua exploração por terceiros,
inclusive Órgâos, entidades ou empresas públícas, subordinada à concessãô auiorízaOa pelo
Poder Legislativo Municípal.

§ 2o - A construção, reconstrução, reforma, ampliação e operação de sistemas de
saneamento básico dependem de prévía aprovação dos respectivos projetos pela SEMMA.

Art. 75 - Os ótgãos e entidades responsáveis pela operação do sistema de abastecimento
público de água deverão adotar as noÍrnas e o padrão de potabilidade estabelecidas pelo
Ministério da saúde e pelo Estado, complementados pela SEMMA, quando couber.

Art. 76 - Os órgãos e entidades a que se refere o artigo anterior esão obrigados a adotar as
medidas técnicas conetívas destinadas a sanar as falhas que impliquem inobservância das
normas e do padrão de potabilidade da água.

Art- 77 - A SEMMA manterá público o registro permanente de informações sobre a qualidade da
água dos sistemas de abastecimento.

Art. 78 - E obrigação do proprietário do ímóvel a execução de instalações domiciliares de
abastecimento, armazenamento, distribuição e esgotamento de água adequadas, cabendo ao
usuário do imóvel a necessária conservação.

Aú. 79 - Os esgotos sanitários deverão ser cotetados, tratados e receber destinação adequada,
de forma a se evitar contaminação de qualquer natureza.

AÉ. 80 - Cabe ao Poder Público a instalação, diretamente ou em regime de concessão, de
estações de tratamento, elevatórias, rede coletora e emissários de esgoto-s sanitários.

Art. 9í - É obrigatória a existência de instalações sanitárias adequadas nas edificações e sua
ligação à rede pública coletora para esgoto.

PARÁGRAFO UNlco - Quando não existir rede coletora de esgotos, as soluções
técnicas adotadas ficam sujeitas à aprovação_da SEMMA, sem prejuízo das de outros órgâos,que fiscalizará a sua execução e manutónção, sendo vedado'o Íançamàntó oJesgotos..in
natura" a céu aberto ou na rede de águas pluviais.

Art- 82 - A coleta, transporte, tratamento e disposição Íinal do lixo urbano de qualquer espécie ou
natureza, processar-se-á em condições que não tragam maleÍícios ou inconvenientes à saúde,
ao bem-estar públíco ou ao meio ambiente.

AÉ' 83 - o Poder Executivo Municipal elaborará, atualizará e implementará o plano deGerenciamento lntegrado de Resíduos Sólitlos _ pclRS.

§ ío - Fica expressamente proíbido:

l' A deposição indiscriminada de líxo em locais inapropriados, em áreas urbanas ouagrícolas;

ll. A incineração e a disposição finalde lixo a céu aberto;

lll. A utílização de lixo "in natura" para alimentação de animais e adubação orgâníca;

lV' o lançamento de líxo em água de superÍície, sistemas de drenagem de águas pluvíais,
poços, cacimba e áreas erodidas;

' v' o assessoramento de fundo de vale através da colocação de lixo, entulhos e outros
materiais.

. § 2o - E obrigatória a adequada coleta, transporte e desinação final do lixo hospitalar, eme§rita obediência às normas técnicas pertinentes.



L
-

§ 3'- A SEMMA pOderá eStabeleCer zonas urbanas onde a seleção do lixo deverá ser

efetuada em nívelOomi§tiàr, comercial ou industrial, para coleta seletiva posterior'

Seção lll
DOS RESíDUO§ E REJEITOS PERIGOSOS

Art. 84 - Aquele que utiliza substâncias, produtos, objetos ou rejeitos perigosos se obriga a tomar

precauções para que não apresentem perigo,'risô à saúdã pública e não afetem o meio

ambiente.

§ ío - Os resíduos e rejeitos perigosos devem ser reciclados, neutralizados ou eliminados

pelo fabricante ou comerciante.

s 20 - Os consumidores deverão devotver as substâncias, produtos' objetos ou resíduos

potencialmente perigosos nos tocais de coleta pública específica ou diretamente ao comerciante

ou fabricante, observadas as insiruções técnicas elou restrições legais pertinentes.

§ 3o - A SEMMA estabelecerá normas técnicas de armazenamento e transporte,

organizará listas de substâncias, produtos, resíduos perigosos ou proibidos de uso no Município'

e 6aixará instruções para sua coleta e des{inação final'

CaPítulo Vll
Do ucENcIAMENTo AMBIENTAI-E on REv6Ão Do uCENcIAMEHTO DE

ATIVIDADESEFETIVAoUPoTENCIALMENTEPoLUIDoRAS

Seção I _

DO LICENCIAMENTO E DA REVISAO

Art. 85 - A execução de planos, programas, projetos e obras, a localização, a instalação' a

oferaçao e a ampliação de ativirlaàe e o uso e exploração de recursos ambientais de qualquer

espécie, de iniciatíva"privaOa ou do Poder Público Fedeial, Estadual ou Municipal, consideradas

etàtiva ou potencialmente poluidoras, ou capazes, de qualquer forma, de-causar impactos

ambientais no tenitório municipal, dependeião de prÉvio licenciamento da SEMMA, sem

prejuízo de outras autorizações legalmerúe exigíveis'

1o - A SEMMA expedirá as seguintes licenças âmbientais:

Licença Právia- LP;

Licença de lnstalaÇão - Ll;

Licença de OPeração - LO,

lV. Licença de AmPliagão - LA.

§ Zp - O licenciamento ambiental de obras, empreendimentos ou atividades por órgão

federal óu estadual, não exclui a obrigatoriedade da aprovação do licenciamento em nível

municipal, pela SEMMA, ouvido o CONDEMA.

I - a aprovação de que trata este paÉgraÍo dar-se-á mediante Declaração de Anuência

emanada da SEMMA, referendada pelo CONDEMA'

ll - a emissão da Declaração de Anuência está sujeita à análise técnica, às expensas

do empreendedor, de toda a documentação pertinente ao processo de licenciamento.

lll - da análise técnica serão emitidos pareceres conclusivos, inclusive de natureza

jufídica, para subsídio da decisão final, que poderá, constatados vícios, insuficiências ou

?atseameàto de conteúdo documental, concluir por indeferimento temporário ou deÍinitivo da

Declaração de Anuência.

§ go - O licenciamento ou aprovação de licença de projeto de assentamento urbano su

rural em todo o território municipal pela SEMMA, observaÉ:

§

l.

ll.

lll.



I-ofespectivozoneamento,noscasosdeassentamentosurbanos;

ll- a localização preíerencial dos assentamentos rurais no entomo da zona de expansâo

urbana, visando facilitar:

a) o êscoamento da Produçâo rural;

b) a oferta de mão-de-obra no meio urbano;

c) a assistência técnica aos segmentos rurais;

d) a dotação e a manutenção da infra-estrutura rural;

e) o acesso à educação e às demais políticas públicas pelas comunidades rurais'

§ 40 - Consoante as disposições da norma federal, o licenciamento ambiental dar-se-á

num único nível cte competência, observados os critérios previstos e o peculiar interesse do

município, nos termos da Con§ituição Federal'

Art. 86 - A Licença Prévia, (LP), é concedida na Íase preliminar clo planejamento do

empreendimento ou atividade, aprwando sua localização e concepção' atestando a viabilidade

ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas

próximas fases de sua implementação'

PARÁGRAFo úNlco - para ser concedida a Licença de que trata e§te artigo, a

SEMMA poderá detárninar a elaboração de EPIA/RIMA, nos termos deste Código e sua

regulamentação.

Art. 87 - A Licença de lnstalação (Ll), autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de

acordo com aS especificações constantes dos planos, programas e projetos. aprovados'

incluindo o cronograma p"ra implantação dos' equipamentos e si§emas de controle'

monitoramento, mitidàçao- óu i"ôaraça'o de danos ambientais e eventuais medidas

compensatórias.

Art. 88 - A Licença de Operação (LO) autoriza a operação da atividade ou empreendimento'

ãpãr " verificaçãô do efetivo- cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as

medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação'

Art. 89 - A Licença de Ampliação (Lq) autoriza a ampliação de atividade ou empreendimento'

àúàOeciOas as exigências contiãas nasfases de licenciamento anteriores, no que couber'

pARÁGRAFO úNrcO - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou

sucessivamente, de acordo com a naturéza, características e fase do empreendimento ou

atividade.

Art. g0 - o CoNDEMA definirá, quando necessário, licenças ambientais específicas,

observadas a natureza, características e peculiariddes da atividade ou empreendimento e,

ainda, a compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de planejamento'

implantação e oPeração.

Art. 91 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por

profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor.

Art. 92 - O início de instalação, operação ou ampliação de obra ou atividade sujeita ao

licenciamento amoiental sem ã e*úiça-o da licença respectiva implicará na aplicação das

óiliúàGr administrativas previstas neste códso e a adoção das medidas judiciais cabíveis,

sob pena de responsabilização funcional'

Art. 93 - A revisão da Licença de Operação (LO), independente do prazo de validade, ocofferá

sempre que:



It.

il.

a atividade colocar em risco a saúde ou a segurança da população, para além
daquele normalmente considerado quando do licenciamento;

a continuidade de a operação comprometer de maneira irremediável recursos
ambientais não inerentes à própria atividade,

lll. ocorrer descumprimento às condicionantes do licenciamento.

Art. 94 - A renovação da Licença de Operaçâo (LO) deverá considerar as modificaçôes no
zoneamento ambiental com o prosseguimento da ativitlade licenciada e a concessão de prazo
para a adaptação, relocalização ou encenamento da atividade.

Art. 95 - É vedada a implantação, operação ou ampliação de qualquer obra, empreendimento
ou atividade, assim como a renovação de licença ou alvará municipal quando o interessado
estiver inadimplente com o Municífio.

Art. 96-Os fonnulários oficiais, a definição de prazos para requerimento, análise, publicação e
validade das licenças e declarações, assim como os custos envolvidos e a relação de atividades
sujeitas ao licenciamento, serâo definidos na forma do regulamento, ouvido o CONDEMA.

Art. 97 - O pagamento de custas não imsica na concessão da licença ou declaração de
anuência, nem o indeferimento na devolução de valores pâgos a esse título.

Seção ll
DA AVALTAçÃO DE TMPACTO AMBTENTAL

Art. 98 - Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das pmpriedades físicas, químicas
e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia, resultante
das atívidades humanas que, direta ou indiretamente, afetem:

l. a saúde, a segurança e o bem-es:tar da popuÍação;

ll. as atividades sociais e econômicas;

lll. a biota;

lV. as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V. a qualidade e quantidade dos recursos ambientais,

os costumes, a cultura ê as formas de sobrevivência das populações.

Art. 99 - A avaliação de impacto ambiental é resultante do conjunto de instrumentos e
procedimentos à disposição do Poder Público Municipal que possibilita a análise e interpretação
de impactos sobre a saúde, o bem-estar da população, a economia e o equilíbrio ambienial,
compreendendo:

| - a consideração da variável amtriental nas políticas, planos, programas ou psetos que
possam resultar em impacÍo referido no caprÍ deste artigo;

ll- a elaboração de Estudo PÉvio de lmpac*o Ambiental - EPIA, e o respectivo Relatório
de lmpacto Ambiental - RIMA, para a imflantação de empreendimentos ou atividades,
na forma da lei.

PARÁGRAFO ÚNrcO - A variável ambiental deverá integrar os processos de
planejamento das políticas, planos, programas e proje{os como inslrumento decisório do órgão
ou entidade competente.

Art' í00 - É Oe competência da SEMMA a exigência do EPIA/RIMA para o licenciamento de
atividade potencial ou efetivamente degradadora do meio amt*ente no tenitório municipal, bem
como sua deliberação final.



§ ío - O EPIÂIR|MA poderá ser exigido na ampliação da atividade mesmo quando o
RIMA já tiver sido aprovado.

§ 20 - Caso haja necessidade de inclusão de pontos adicionais ao Termo de Referência,
estes deverão estar Íundamentadas em exigência legal ou, em sua inexistência, em parecer
técnico circunstanciado, emitido pela SEMMA.

§ 3o - A SEMMA deve manifestar-se conclusivamente no âmbito de sua competência
sobre o EPIA/RIMA, em até 90 (noventa) dias a contar da data do recebimento, excluídos os
períodos dedicados à prestação de informações complementares.

Art. 10í - O EPIÂ/RIMA, além de observar os demais dispositivos deste Código, obedecerá às
seguintes diretrizes gerais:

l. contemplar todas as altemativas tecnológicas apropriadas e altemativas de localização
do empreendimento, confrontando-as com as hipóteses de não execução do mesmo;

ll. deÍinir os limites da área geográfica a ser direta e indiretamente afetada pelos impactos;

lll. realizar o diagnóstico ambiental da área de influência do empreendimento, com
completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas interaçÕes, tal como
existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da região, antes da implantação
do empreendimento;

lV. identiÍicar e avaliar sistematicamente os impacdos ambientais que serão gerados pelo
empreendimento nas suas íases de planejamento, pesquisa, instalação, operação,
ampliaçâo ou utilização de recursos ambientais;

V. considerar a compatibilidade dos planos e programas governamentais existentes e sua
implementação na área de ínfluência do empreendimento;

Vl. definir medidas redutoras para os impactos negativos bem como medidas
pote nci a I izadoras dos im pactos positivos deconentes do em preend imento ;

Vll. elaborar programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos positivos e
negativos, indicando a freqüência, os fatores e parâmetros a serem considerados, que
devem ser mensuráveis e ter interpretações inequívocas.

AÉ- í02 - A SEMMA deverá elaborar ou avaliar os termos de referência em observância com as
características do emfreendimento e do meio ambiente a ser afetado, cujas instruçÕes
orientarão a elaboração do EPIA/RIIüA, contendo prazos, noÍrnas e procedimántos a serem
adotados.

Art. í03 - o diagnó§ico ambiental, assim como a análise dos impactos ambientais, deverá
considerar os seguintes aspectos:

l. o meio físico: o solo, o subsolo, as águas, o ar e o clima, com destaque para os
recursos minerais, a topografia, a paisagem, os tipos e aptidões do solo, os corpos
d'água, o regime hictrológico e as corentes atmosÍéricas;

ll. o meio biológico: a flora e a fauna, com destaque para as espécies indicadoras da
qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinçâo,
em extinção e os ecossistemas naturais;

lll. o meio socioeconômico: o uso e ocupação do solo, o uso da água e a sócio-economia,
com destaque para os sítios e monumentos arqueológicos, históricos, culturais e' ambientais e a potencial utilização futura desses recursos.

PARÁGRAFO ÚNlCo - No diagnóstico ambiental, os fatores ambientais devem ser
analisados de Íorma integrada mostrando a interaçáo entle eles e a sua intedependência.



Art. í04 - O EPIA será realizado por profissional ou equipe muhidisciplinar habilitada, não
dependente direta ou indiretamente do proponente, à qual caberá a responsabilidade legal e
técnica pelos resultados apresentados.

PARÁGRAFO ÚNrco - o CONDEMA poderá, em qualquer fase de etaboração ou
apreciação do EPIAIRIMA, mediante volo Íundamentado aprovado pela maioria absoluta de
seus membros, declarar a inidoneidade do profissional, da equipe multidisciplinar ou de técnico
componente, recusando, se for o caso, os levantamentos ou conclusões de sua autoria.

Art. 105 - O RIMA expressará com absoluta Íidelidade os resultados conclusivos do EPIA,
abstendo-se de omissões, sonegação ou falseamento de dados, contendo, no mínimo:

L os objetivos e justificativas do p§eto, sua relaçâo e compatibilidade com as
políticas setoriais, planos e programas govemamentais;

ll. a descrição do p§eto de viabilidade ou projeto básico, e suas alternativas
tecnolÓgicas e locacionais, especificando para cada um deles, nas fases de
construção e operação, a área de influêncía, as matérias-primas, a mão-de-obra, as
fontes de energía, demanda de água, os processos e técnicas operacionais, os
prováveis efluentes, emíssões, resíduos e perdas de energia, e os empregos diretos
e indiretos a serem gerados;

a síntese dos resultados dos estudos de diagnó§icos ambientais da área de
influência do projeto;

a descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da
atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de
incidência dos impactos, indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para
sua identificação, quantiÍicação e interpretação;

a caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando
as diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como a
hipótese de sua não realízação;

a descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras, previstas em relação aos
impactos negativos, mencionando aqueles que não puderem ser evitados e o grau
de alteraçâo esperado;

vll. o programa de acompanhamento e monitoramento dos impados;

Vlll. quando cabível, a indicação das medidas compenstórias dos impactos sócio-
ambientais;

a recomendação quanto à altemativa mais favorável, conclusões e comentários de
ordem geral.

§ 1o - o RIMA deve ser apresentado de forma o§etiva e adequada à sua compreensão,
e as informações nele contidas deverão ser traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por
mapas e demaÍs técnicas de comunicação visual, de moáo que possibiÍíte entencler as
vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as conseqüências ambientais de sua
implementação.

§ 2o - o RIMA, relativo a psetos de grande porte, contêrá obrigatoriamente:

l. a relaçâo, quantificaçâo e especificação de equipamentos sociais e comunitários e de
inÍra-estrutura básica para o atendimento das necessidades da população,
deconentes das fases de implantação, operação ou expansão do projeto;

ll. a fonte de recursos necessários à construção e manutenção dos equipamentos
sociais e comunitários e a inÍra-estnrtura.

1il.

tv.

V.

vt"

tx.



Art. í06 - A SEMMA, ao determinar a elaboração do EPIA e apresentação do RIMA, por sua
iniciativa ou quando solicitado por entidade civil, pelo Ministério Público ou por 50 (cinqüenta) ou
mais cídadãos munícípes, dentro de prazos fixados em lei, promoverá a realízação de Audiência
Pública para manifestação da população sobre o pmjeto e seus impactos socioeconômicos e
ambientais.

§ ío - A SEMMA dará ampla puHicação de edital, dando conhecimento e esclarecimento
à população da importância do RIMA e dos locais e períodos onde estará à disposição para
conhecimento, inclusive durante o período de análise técnica.

§ 2o - A audiência pública deverá ser amplamente divulgada, com antecedência
necessária à sua realização, em local conhecido e acessível da área de influência direta do
p§eto, quando couber.

Art. í07 - A relação dos empreendimentos ou atividades que estarão sujeitas à elaboração do
EPIA e respectivo RIMA, será definida pela SEMMA, ouvido o CONDEMA.

§ ío - A SEMMA poderá, quando da análise de projetos de grande porte e
complexidade, contratar prgfissionais especializados para o necessário apoio técnico, cabendo
a assunção dos custos de contratação ao empreenddor interessado, observada a aprovação
prévia dos valores envolvidos.

§ 20 - Na hipótese da negativa da assunção dos cu§os de contratação de proÍissionais
especializados pelo empreendedor interessado, o processo de licenciamento será
sumariamente arquivado, não câbendo recurso administrativo.

Capítuto Vil
DAAUDITORIA E DO MONITORAMENTO AMBIENTAL

Seção I

DA AUDITORIA

Art. í08 - Para os efeitos deste Codigo, denomina-se auditoria ambiental o desenvolvimento de
um processo documentado de inspeção, análise e avaliação sistemática das condições gerais e
específicas de funcionamento cte ativldades ou desenvolvimento de obras causadóres de
impacto ambiental, de iniciativa do empreendedor ou por determinação do poder público
Municipal, Gom o objetivo de:

I' verificar o cumprimento de normas ambentais municipais, estaduais e federais;

ll. aferir a política ambiental adotada pelo ernpreendedor, hem como
padrÔes legais em vigor, objetivando preseruâr o meio ambiente e a
vida;

o atendimento âo§
sadia qualidade de

tv.
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lll' verificar os níveis efetivos e avaliar os impados sobre o meio ambiente causados por
obras ou atividades auditadas;

analisar as condições de operaçâo e de manutenção dos equipamentos e sistemas de
controle das fontes poluidoras e/ou degradadoras;

examinar, por meio das normas e padrões de operação e manutençâo, a capacitação
dos operadores e a qualidade do desempenho dã operação e- manutenção áos
sistemas, rotinas, instala@es e equipamentos de proteçâo Oó meio ambiente através
de padrões e normas em conformidade com os preceitos legais estabelecidos;

identificar riscos de prováveis acidentes e de emissôes contínuas que possam aÍetar,
direta ou indiretamente, a saúde e o bem-estar da população residente na área de
influência;

Vll. analisar as medidas determinadas para a coneção de não conformidades técnicas e
legais detectadas em auditorias ambientais anteriores

vt.



§ ío - As medidas reíeridas no inciso Vll deste artigo, deverão ter o prazo para a suaímplementação determinado pela SEMMA, a guem caberá, tãmbém, a fiscalizaçãá ã aprovaçao.

§ 2o - o não cumprimenlo das medidas nos prazos estabelecidos na forma do parágrafo
anterior' sujeitará o infrator às penalidades administrativas e às medidas judiciais cabíveis.

Art' 109 - Em casos de significativo impado ambiental, a SEMMA, em ato íundamenlado,poderá determinar aos responsáveis pela ativldade ou obra impactante a ,J;3|il;;auditorias ambientaís periódicas ou ocasionais, com vistás à loentincaçáo ãà" causas,estabelecimento de diretrizes e medidas conetivas.

Art' {10 - Todos os documentos decorentes das auditorias ambientais, ressalvados aquelesque contenham matéria de sigilo industrial, conforme deÍinido pelos empreendedores, serãoacessíveis à consulta pública dos interessador nai dependências da SEMMA,independentemente do recolhimento de taxas ou emolumentos.

Art' ííí - As auditorias ambientais serão realizadas por conta e ônus do empreendedorauditado, por equipe técnica ou empresâ_nmposta por proÍissÍonais.habilitados, de sua livreescolha, devidamenr:-c1e_d,gnciafa nela SEMMÀ, qr" poiuü'ãesignar p"o à"ãripãnhamento,servidor públíco técnico da ãrea do meio ambiente.

§ ío - Antes 99 ogt início ao processo de auditoria, o empreendedor comunicará aSEMMA qual a equipe técnica ou empresa contratada pam reaii.ar a audÍtoria.

§ 2o - A omissão, sonegação ou falseamento de informações relevantes pela auditoriasujeitarão os responsáveis às sanções de natureza administrativa, civil e criminal.

AÍt' 112 - A não realização da auditoria nos prazos e condiçôes determinados, sujeitará oinfratorà pena pecuniária de valor nunca inferior;o;Á;á;àuctitoria, a quat será conduzidapor instituíção ou equípe técnica ctesignada pela sEMMA, inoepenoentemente cÍa aptícaçâo deoutras penalidades cominadas.

Art. í 13 os empreendimentos licenciados qilÊ
serão beneficiadas pelos incentivos estabelecidos

realizarem auditorias ambientais voluntárias
no Artigo 142 deste Código.

Seção tt
DO MONITORAMENTO AMBIENTAL

Art. 114 - o monitoramento amuentar consise no acompanhamento dadisponibilidade dos recursos ambientais, com o osetivo de:
qualidade e

l' aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos padrões de emissão;

r1. controrar o uso e a exproração de recursos ambientais;

lll' avaliar os. efeitos de planos, políticas e programâs cte gesão ambiental e dedesenvolvimento econômico e social; . '' -v'-"'

lv' acompanhar.o estágio populacional_de espécies da flora e fauna, especialmente asameaçadas de extinção e em extinçâo;

v' subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em casos de acidentes ouepisódios críticos de potuição;

vl' acompanhar e avatiar a recuperação de ecossisemas ou áreas degradadas;

Vll' subsidiar a tomada de decisão quanto à necessidade de auditoria ambiental.

Art' í15 - com objetivo de verificar o cumprimento da legislação e aplicação das técnicasrelativas à proteção do. meio ambiente, os estabelecimJnto.u públicos ou privados cujasatividades sejam potencialmente causadoras de impacto ambiental, deverão, a critério da



SEMMA, proceder ao automonitoramento dos padrões de emissões gasosas, do lançamento de
efluentes e do gerenciamento de resíduos e rejeitos.

Capítulo lX
t}O PODER DE PüLITIA ADMINI§TRATIVA ÀMBIENTAL

Seção I

DAS NORMAS GERAIS E CONCEITOS

Art. íí6 - A Íiscalização do cumprimento das disposições de§e Código, das normas dele
emanadas e das demais normais estaduais e federais que compõem o ordenamento jurídico
ambiental do país, seÉ exercida pela SEMMA, que poderá utilizar-se, além dos recuÍsos
técnicos e humanos de que dispÕe, do concurso de servidores de outros ólgãos ou entidades
públicas ou privadas, mediante convênios ou outros instrumentos de cooperação.

PARÁGRAFO ÚMCO - A SEMMA divulgará através da imprensa oficial a relação de
seus agentes credenciados ou conveniados.

Art. {17 - Consideram-se para os Íins deíe Código os seguintes conceitos:

t" poder de polícia: é a atividade da administração que, limitando ou disciplinando
direito, interesse, atividade ou empreendimento, regula a prática de ato ou abstenção
de fato, em razão de interesse público concemente à proteção, controle ou
conservação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida no Município de
Caracaraí;

fiscalização: toda e qualquer ação de agente fiscal cledenciado visando ao exame e
verificação do atendimento às disposiçôes contidas na legislação ambiental, neste
codigo e nas normas deles deconentes;

lll. infração: é o ato ou omissão contrário à legislação ambiental, a este código e às
normas deles deconentes;

lV. infrator: é a pessoa Íísica ou jurídica cujo ato ou omissão, de caráter material ou
intelectual, provocou ou concoÍreu para o descumprimento da norma ambiental;

V. auto: instrumento de assentamento que registra, mediante termo circunstanciado, os
fatos que interessam ao exercício do pder de polícia;

Vl. intimação: ciência ao administrado da infração cometida, da sanção imposta e das
providências exigidas, consubstanciada no próprio auto ou em edital;

Vll. multa: é a imposição pecuniária singular, diária ou cumulativa, de natureza objetiva
a que se sujeita o administrado, em deconência da infração cometida,

Vlll. reincidência: perpetração de infração da mesma natureza ou de natureza diversa,
pelo agente anteriormente autuado por infração ambiental. no primeiro caso trata-se
cle reincidência específica e no segundo de reincidência genérica.

Seçâo ll
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art. íí8 - No exercício da ação fiscalizadora seráo assegurados aos agentes fiscais
credeneiados o livre aoesso e a permanência, pelo tempo necessário, nos estabelecimentos
públicos ou privados, bem como em veículos e embarcações fluviais.

Art. íí9 - Para o exercício da ação fiscalizadora, a SEMMA ou o agente por ela credenciado
poderá requisitar apoio de força policial.

Art. í20 - Aos agentes de proteção ambiental credenciados compete:

l. realizar levantamentos, vistorias e avaliações;

il.



\- ll. efetuar medições e coletas de amostras para análises técnicas e de controle;

\_ lll. proceder a ínspeções e visitas de rotina, bem como para apuração de

inegularidades e infrações;

.-, lV. veriÍicar a observância das nonnas e padrões ambientais vigentes;

L Íornecendo cóPia ao autuado;

\- Vl- elaborar laudos ou relatórios técnicos;

\-- Vll. intimar ou notiÍicar os responsáveis peías Íontes de poluição a apresentarem
v documentos ou esclarecimentos em local e data previamente determinados;

v Vlll. prestar atendimentos a acidentes ambientais, encaminhando providências no sentido
! de sanar os problemas ambientais oconidos,

lX. exercer atividade orienladora visando à adoção de atitude ambiental positiva.

AÍt. 121- No exercício do poder de polícia adminislrativa, a SEMMA utilizará os seguintes

! autos:

! r' de 
f;ili"T5xl,l;:TiL"*t[T;ffJ;il?"Tl""ia 

a inesuraridade ambientar' dá ciência

ll. de notificação, que cientifica o infrator da prática infracional efetiva ou iminente e! 
impõe as piovidências exigidas pela norma ambiental, consubstanciadas no próprio

\- auto;

lll. de infração, que registra o descumprimento de norma ambiental e consigna a sanção
pecuniária cabível.

\- lV. de aprcensão, que registra os animais, produtos e subprodutos da fauna e flora,

v petrechos, instrumentos, invólucros, equipamentos ou veículos de qualquer natureza,
apreendidos em razâo cle infraçâo ambiental;

! V. de doação, que registra a doação de bens apreendidos por infrações às normas
ambientais;

!, Vl. de embargo, que determina a suspensão ou proibição da execução de obra ou
implantação de empreendimento;

Vll. de interdiçâo, que limita, suspende ou proíbe o uso de construção, exercício de
atividade ou condução de empreendimento.

: 
t/lll. 

:;_r:Hff:?f;;:r'i:fue 
ao infrator a destruição foçada de edificação incompatível

PARÁGRAFO ÚNlcO -Os autos serão lavrados em quatro vias destinadas:

l. a primeira, ao autuado;

\_ ll. a segunda, ao processo administrativo;

! lll. a terceira, ao arquivo.

lV. a quarta, ao processo judiciário, quando couber.

v



: 
coíTespondente, gue deverá conter:

l- o nome da pessoa Íísica ou jurídica autuada, com respectivo endereço;

ll. local, hora e data da constatação do fato cons{itutivo da infraçâo;

lll. descrição do fato e menção ao dispositivo legalou regulamentartransgredido;

lV. penalidade aplicada e o respectivo preceito legal que autoriza a sua imposiçâo, e
quando couber, o prazo para coneção da inegularidade;

V. ciência do autuado de que responderá pelo fato em processo administrativo;

Vl. nome, função e assinatura da autoriclacte autuante;

Vll. assinatura do autuado ou represêntante, e na ausência ou recusa, de duas
testemunhas e do autuante:

vlll. carimbo com o nome, função e matrícula da autoridade ambiental;

lx. prazo para o recolhimento da multa, quando aplicada, no caso do inÍrator aMícar do
direito de defesa,

: on. ',1, : .' :-.::' :ffi"::"i;;"" do poder de porícia adminisrativa ricam
responsáveis pelas declarações que fizerem con§ar nos autos, sendo passíveis de punição por
falta grave, em caso de falsidade ou omissão dolosa.

fuft. 124 - Eventuais omissôes ou incorreções na lavratura do auto não acanetarão sua
nulidade, ressalvada a inexi§ência de elementos suficientes para a caracterização da ínfração e
identificação do inÍrator.

Art- 12§ -A assinatura do infratorou seu representante não constitui formalídade essencial à
validade do auto, nem implica em conÍissão, nem a recusa constituiagravante.

Art. í26 - Do auto será intimado o inÍrator:

l. pessoalmente;

ll. porvia postal, com prova de recebimento;

Ill. por edital, se estiver em lugar incerto e não sabido.

§ 1o - Se o infratorÍor notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciência deverá â

! essa circunstância ser mencionada expressamente pela autoridade que efetuou a notificação;

§ 2o - o edital reíerido no ínciso lll de§e artigo, será publicado uma única vez, naimprens'a oÍicial ou em jornal de circulação considerando-se eÍetivada a notificação 05 (cinco)
dias após a publícação.

Art.127 'São critérios a serem considerados pelo autuante na classificação de infração:

l. a maiorou menorgravidade;

: 
il. as circunstâncias agravantes;

lll. os antecedentes do infrator.

Art' 128 - Havendo Goncurso de circunstância agravante, a penalidade será aplicada tevando:a
em consideração.

L
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: 
Art. í29 - São consideradas circunstâncias agravantes:

! l. cometêr o ínfrator reincídência específica ou inÍração continuada;

L ll. ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária;

- lll. coagir outrem pâra a execução material da infraçâo;

: : .:::':i:J,":'.::,:, ,,,,.-1, 
',; 

seu a,cance, quando tiver
L , conhecimento do ato lesivo ao meio ambiente;

Vl. ter o infrator agido com dolo;

Vll. ter o infrator cometido o ilícito em feriados, fins de semana e à noite;

: Vlll. ser o infrator reincidente na prática de ilícito ambiental;

lX. dificultar a ação dos agentes e técnicos encarregados da fiscalização e do controle
! ambiental,

! X. atingir a infração áreas sob proteção legal.

! Capítulo X
\- DO RELATORTO DE QUALTDADE AMBTENTAL

! Art. 130 - A SEMMA elaborará anualmente o Relatório de Qualidade Ambiental de Caracaraí,
! com o fim de avaliar a evolução dos processos relacionados ao meio ambiente e reorientar,

L quando necessário, a Política Munícipal do Meio Ambiente.

! § ío - O Relatório abrangerá a integralidade do tenitório municipal e consíderará a

v interação sistêmica dos fatores social, econômico e ambiental envolvidos.

\- § 2o - A SEMMA dará ampla publicidade ao relatório, de modo a permitir que a
coletividade possa inteirar-se e manifestar-se acerca dos temas nele contidos.

v Capítulo Xl
DO STSTEMA MU Ntcrp_A_L 9F_INFoRMAçÕES E

CADASTROS AMBIENTAIS - SICA

Art' í3í - O Sistema de lnformações e Cadastros Ambientaís - SICA, será organizado, mantido! e alualizado sob responsabílidade da SEMMA para utilização pelo Poder Público e pela
! sociedade, tendo como objetivos, dentre outros:

l. coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental;

- , 
;lJ'31:::J,",#â3f:HJ,"Hi1Tlff"'ST:,ãi3:JfflT,s 

e as informações dos

lll' 
flHr,::T&.Ttiffi,"Xlo 

resulador dos resistros necessários às diversas

! lV. recolher e organizar dados e inÍonnações de origem muttidisciplinar de interesse
ambiental, para uso do Poder Público e da sociedade;

. V, articular-se com os sistemas congêneres;

\- Vl. colocar à disposição cla populagão o DISQUE-DENUNCIA para receber denúncias
de inÍrações ao Código e à tegislação ambientalvigente;
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Vll. garantir a resposta Épida e eÍiciente a solicitações de informações e serviços à parte
requisitante;

Vlll. manter permanentemente disponibilizada âo público, coletânea da legislação
ambiental aplicável ao município, que regulam a poluição da água, do ar e do solo,
assim como das demais leis municipais, esiatuais e Íederais, no âmbito de suas
correlações;

lX. coletar dados e informações populacionais que permitam construir indicadores sócio-
econômicos e ambientais para o município de Caracaraí.

Art. í32 - O SICA conterá cada§ro específico para registro de:

l. entídades ambientalistas com ação no Município;

ll. entidades populares com jurisdição no Município, que incluam, entre seus objetivos, a
ação ambiental;

lll. órgãos e entidades jurídicas, inclusive de caráter privado, com sede no Município ou
não, com ação na preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação e
controle do meio ambiente;

lV. empresas e atividades cuja açâo, de repercussão no Município, comporte risco efetÍvo
ou potencialpara o meio ambiente;

V. pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à prestação de serviços tecnológicos ou
de consultoria sobre questões ambientais, bem como à elaboração de projeto na área
ambíental;

Vl. dados e informagões científicas, técnicas, bibliográÍicas, literárias, jornalísticas e
outras de relevância para os objetivos do SIMMA;

Vll. outras informações ambientais de caráter permanente ou temporário .

PARÁGRAFO ÚNlCo - A SEMMA Íomecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e
proporcionará consulta às informações de que dispõe, observados os direitos individuais e o
sigilo industrial.

Art. í33 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as empresas e entidades públicas da
administração indireta, cujas atividades sejam potencial ou efetivamente poiuidoras ou
degradadoras, ficam obrigadas ao cadastro no SICA.

. Capítuto Xü
DA EDUCAçÃO aTUATeNTAL

Art. í34- Entende-se por educação ambientatos processos por meio dos quaís o indivíduo e a
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de nalureza diÍusa, essencial à sadia
qualidade de vida.

Art. {35 - A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação
municipal, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do
processo educativo, em caráter formal e não-formal.

PARÁGRAFO ÚNlCo - A educação ambiental será tema transversal obrigatório em
toda rede municipalde ensino.

Art. í36 - São princípios básicos da educação ambiental:

. l. o enfoque humanista, holísico, democrático e paúicipativo;



Il. a concepção do meio âmbiente em sua totalidade, considerando a interdependência
entrc o meio natural, o socioeconÔmico e econômico e o cultural;

lll. o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, nâ perspectiva da inter, multi e
transdisciplinaridade;

lV. a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;

V. a garantia de continuidade e pernanência do processo educativo;

Vl. a permanente avaliação crítica do processo educativo;

Vll, a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e
globais, com ênfase para a impoúância do patrimônio natural e culturalda Amazônia;

Vlll. o reconhecimentoeo respeito à fluralidadee àdiversidade individualeculturale,

lX. a sensibilização coletiva para o alcance do desenvolvimento sustentado.

Art. í37 - São objetivos fuhdamentais da educaçâo ambiental:

l. o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas
e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos,
sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos;

ll. a garantia de democratização do acesso às informações ambientais;

lll. o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental
e social;

lV. o incentivo à participação individual e coletiva, perrnanente e responsável, na
preservação do equilíbrio do meio ambiente, enterdendo-se a defesa da qualidade
ambiental como um valor intrínseco do exercício da cicladania;

V. o estímulo à cooperação entre os demais municípios do Estado, com vistas à
construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da
liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade,
sustentabilidade e plurietinicidade ;

Vl. o estímulo à informação e ao cumprimento, por parte da população, da legislaçâo
ambiental vigente;

Vll. o melhoramento contínuo do indivíduo em relação às práticas que afetem as condições
de limpeza e sanidade ambiental;

Vlll, a conscientização individual e coletiva para prevenção da poluição ambiental em todos
os seus aspectos.

lX. o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; o
fortalecimento da cidadania, da autodeterminação dos povos e da solidariedade como
fundamentos para o Íúuro da humanidade;

X. o melhoramento contínuo no tangente à limpeza pública e privada e à conservação do
munrcrpro;

XI. â conscientizaÇão individual Ê coletiva pârâ
" aspectos sociais, morais e físicos.

prevenÇão da poluição em todos o§

Art. í38 - Fica instituída a Semana do Meio Ambiente, que será comemorada na primeira
semana de junho de cada ano.



:

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos termos das convenções existentes e deste Código, serão
comemorados nos dias:

l. 31 de janeiro, o Dia do Peixe;

ll. 22de março, o Dia da Água;

lll. 22 de abril, o Dia da Tena;

lV. 05 de setembro, o Dia da Amazônia;

V. 21 de setembro, o Dia da Árvore;

Vl. 05 de outubro, o Dia da Ave.

Capítulo lV
DOS INCENTIVOS FINANCEIROS E FISCAIS

Art. í39 - O Município de Caracaraí poderá conceder incentivos a instituições públicas ou
privadas, assim como de enípreendimentos que invistam na execução de serviços de relevante
interesse ambiental, bem como contribuirÍinanceiramente com as comunidades rurais que:

l. desenvolvam atividades de proteção, conservação e melhoria da qualidade ambiental;

ll. utilizem de modo sustentável os recursos ambientais de interesse coletivo.

PARÁGRAFO ÚNICO - Poderá ser instituído prêmio de mérito ambiental para incentivar
a pesquisa e apoiar os inventores e introdutores de inovações tecnológicas que visem proteger
o meio ambiente, e em homenagem àqueles que se destacarem em defesa da ecologia.

GapÍtulo Xlll
DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTOAMBIENTAL - FUNDAM

Art. í40 - Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Ambiental - FUNDAM, de
natureza contábil, vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - SEMMA, que terá por finalidade criar condições Íinanceiras e de gerência dos
recursos destinados ao desenvolvimento das ações e serviços relativos ao meio ambiente,
visando a melhoria da sua qualidade e a elevação das condiçôes de vida das populações locais,
competindo a sua administração ao titular da SEMMA, auxiliado por um coordenador, sob a
fiscalização do Conselho Municipalde Desenvolvimento do Meio Ambiente - CONDEMA.

AÍt 141- Constituem receitas do Fundo:

l. as transferências conentes provenientes de repasses pelo Poder Público
Municipal;

a arrecadação de multas previstas em lei;

a contribuição obrigatória pelo uso de recursos naturais com Íins econômicos;

as contribuições, subvenções e auxílios da União, do Estado e do Município, e de suas
respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações;

o produto de arrecadações de taxas de licenciamento, pareceres técnicos, multas,
leilões e juros de mora sobre atos e inÍrações cometidas, em decorrência da ação
administrativa ambientâl;

Vl. as resultantes de convênios, contratos e consórcios cetebrados entre o Município e
instituições públicas ou privadas, cuja exeeução seja de competência da SEúMA,
observadas as obrigações contidas nos respectivos instrumentos;

il.

Ht.

IV.

V.
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VII.

vilt.

IX.

X.

o produto das operaçôes de cÉdito por antecipagão da receita orçamentária ou
vinculada à obra ou prcstação de serviço em meio ambiente, ciência e tecnologia;

o produto de condenações de ações judiciais relativas ao meio ambiente;

as resultantes de doações que venha a receber de pessoas físicas e jurídicas ou de
organismos públicos ou privados, nacionais, estrangeiros ou intemacionais;

os rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração decorrente
da aplicação de seu patrimônio;

Xl. outros recursos que, por sua natureza, possam ser destinados ao Fundo Municipal de
Desenvolvimerto Ambiental, FUNDAM.

Art. í42 - O saldo positivo do FUNDAM, apurado em Balanço Financeiro, será transferido para
o exercício seguinte.

Art. 143 - 0 orçamento do FUNDAM sob responsabilidade da SEMMA, com a aprovação do
CONDEMA, privilegiará as políticas e os programas de trabalho govemamentais, observados o
Plano Plurianual, a Lei de'Diretn2es Orçamentárias, os Planos de Ação Ambíentais e os
princípios da universalÍdacle e do equilíbrio ambiental.

Art. í44 - São despesas do FUNDAM:

l. o financíamento total ou parcial de programas ou projetos desenvolvidos pela
SEMMA ou por ela conveníados;

o pagamento pela prestação de serviços de terceiros e a entidades de direito privado
para execução de programas ou projetos específicos dos setores de meio ambiente,
ciência e tecnología, observando o disposto na Lei Orçamentária;

a aquisição de material permanente e de consumo, além de outros insumos
necessários ao desenvolvimento e implementação de programas e psetos pela
SEMMA;

lV. a con§ruçâo, reforma, aquisição ou locaçâo de imóveis para adequaçâo da rede
física de prestação de serviços em meio ambiente, ciência e tecnologia; 

-

V. desenvolvimento e aperfeiçoamento dos insrumentos de gesão, planejamento,
administração e controle das ações em meio ambiente, ciênciae tecnologia

Vl. o desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos
humanos nas áreas de meio ambiente, ciência e tecnologia; 

-

Vll. as transferências de valores oriundos das contribuições obrigatórias pelo uso dos
recursos naturais com fins econômicos às comunidades diretâmente aÍetadas pela
ativiclacle, consoânte os percentuais estabelecidos no parágraÍo 20 do Art. 230 desta
Lei e os planos de aplicação comunitários aprovados êm assembléia- geral e
referendados pelo CONDEMA.

Vlll. o atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessárias à
execução das ações e serviços em meio ambiente, ciência e tecnologia,
mencionadas neste Código.

PARÁGRAFO ÚNrco - Será destinado à capacitação e aperfeiçoamento de recursos
humanos nas áreas de meio ambiente, ciência e tecnologia, um mínimô de lsolo (quinze por
cento) dos recursos financeiros do FUNDAM.

Livro ll
PARTE ESPECIAL

il.

ilt,



Íltulo I

DO CONTROLEAMBIENTAL

Capítulo I _
DA QUALIDADE AMBIENTAL E DO CONTROLE DA POLUIÇAO

Aú. {45 - O lançamento no meio ambiente de qualquer forna de matéria, energia ou
substância, em qualquer estado físico, prejudiciais à qualidade do ar, do solo, do subsolo, das
águas, da fauna e dâ florâ deverá obedecer às normas e padrões estabelecidos, visando reduzir
previamente, os efeitos:

l. impróprios, nocivos ou ofensivos à saúde;

ll. inconvenientes, inoportunos ou incômodos ao bem e§ar público;

lll. danosos aos materiais, prejudiciais ao uso, gozo e segurança da propriedade, bem
como âo funcionamento normal das atividades da coletividade.

Art, í46 - A SEMMA, no exercício do poder de polícia admini§rativa, nos termos e para os
efeitos deste Código, deverá, dentre outras atribuições e competências:

l. Controlar as atívidades industriais, comerciais, de prestação de serviço e outras
fontes de qualquer natureza que produzarn ou possam produzir alteração adversa às
características do meio ambiente.

ll. estàbelecer exigências técnicas relativas a cada es{abelecimento ou atividade efetiva
ou potencialmente poluidora ou degradadora;

lll. Íiscalizar o atendimento às disposições deste Código, seus regulamentos e demais
normâs dele deconentes, especialmente as resoluções do CONDEMA;

lV. aplicar penalidades pelas infrações às normas ambientais;

V. dimensionar e quantiÍicar o dano visando a responsabilizar o agente poluidor ou
degradador.

Art. í47 - As revisões periódicas dos critérios e padrões de lançamentos de eÍluentes, poderão
conter novos padrões bem como substâncias ou parâmetros não incluídos anteriormente no ato
normâtivo.

Art. í48 - Sujeitam-se ao disposto ne§e Código todas as atividades, empreendimentos,
processos, operações, dispositivos móveis ou imóveis, meios de transportes, que, direta ou
indiretamente, causem ou possam causâr poluição ou degradação do meio ambiente.

Art. í49 - A SEMMA tem o dever de determinar rnedidas de emergência a fim de evÍtar
episÓdios críticos de poluição ou degradação do meio ambiente ou impedir sua continuidade,
em casos de grave ou iminente risco para a saúde pública e o meio ambiente, observada a
legislação vigente.

PARÁGRAFO ÚtrttCO - Em caso de episódio crítico e durante o período em que esse
estiver em curso poderá ser determinada a redução ou paralisação de quaisquer atividades nas
áreas abrangidas pela ocorência, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Capítulo tl
DO AR

Art. 150 - Na implementação das disposições de controle da poluição atmosférica da Política
Municipal do Meio Ambiente, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:

l. exigência da adoção das melhores tecnologias de processo industrial e de controle de
emissão, de fonna a assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição
atmosférica;



ll' melhoria nâ qualidade üu substituição dos rombustíveis e
balanço energético;

otimização da eficiência do

lll. implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a implementação de
programas de manutençâo preventiva e corretiva dos equipamentos de controle da
poluição atmosÍérica;

lV. adoção de sistema de monitoramento periódico ou contínuo das fontes por parte das
empresas responsáveis, sem p§uízo das atribuições de fiscalização da sEMMA;

V. integração dos equipamentos de monitoramento da qualidade do ar, numa única rede,
de forma a manter um sistema adequado de informa$es;

vl' proibição de implantação ou expansão de atividades que possam resultar em violação
dos padrões fixados para emissão de poruentes atmosÍàricos;

Vll' seleção de áreas mais propícias à dispersão atmosférica para a implantação de Íontesde emissão quan{o do processo de licenciamento, e a manutenção de distânciasmínimas em relação a outrâs instalaçÕes urbanas, em particular hospitais, creches,escolas e e§abelecimentos assi§enciais, bem como as áreas residenciais e urbanasprotegidas em Lei, em conformidade com o zoneamento.

Art' í5í - oáverao ser respeitados, entre oulros, os seguintes procedimentos gerais para ocontrole de emíssão de material particulado:

L na estocagern, transporte ou transferência de
transporte eólico:

materiais que possam gerar emissão por

a) emfilhamento criterioso do materiar particurado, de modo a tornar mínimo oarraste eólico;

a)

b)

Üontrole da umidade da superficie do materiât empilhado;

reve§timento do rnaterial empiÍhado, corn utilização de
selante§ CIu outrâ§ técnicas que impeÇâm o ârraste eólico;

arborização das áreas de entorno oom vegetaÇão de
material empilhado, de rnodo a reduzir a velocidade dos
o mestT]ü.

mâteriais, substáncias

altura compatível à do
ventos incidentes sobre

c)

§ ío As vias de tráfego interno
pâvimentadas, ou lavadas, CIu umectadas
partículas sujeitas a arâste eótrico;

das instalaçÕes Gomerciais e industriais deverão ser
com a freqüência necessária para evitar acúmulo de

§ 2o - As áreas adjacentes às Íontes de emissão de poluentes atmosféricos, quandodescampadas, deverão ser reflorestadas e/ou artrorizaãás, 
-com 

a utilízação preferencial deespécies nativas e manejo adequado, às expensas oo empreenoeoor;

§ 3o - As chaminés, equipamentos. de controle de poluição do ar e outras instalaçõesque se constituam em fontes de emissão, deverão u"r 
"onrtrrídas 

ou adaptadas para permitir oacesso de técnicos encaregados de avaliações relacionãã;;; controle da potuição.

AÉ. í52 - Ficam vedadas:

l' a queima ao ar livre de materiais que comprometam a qualidade do meio ambiente e a. saúde púbtica;

ll' a emissão visível de poeiras, névoas e gases fora dos padrões estabelecidos ou que,em razão do affaste eólico, possam trazãr oanos iignincativos ao meio ambiente ou .àsaúde púbtica;



lll. a emissâo de odores que possam criar incômodos à população;

íV. a emissão de substâncias tóxicas em volumes superiores ou em desconformidade com
os padrões legalmente estabelecidos;

V. a transferência de materiais que possam provocar emissões de poluentes atmosféricos
acima dos padrões estabelecidos pela legislação.

Art. ,l53 - As fontes de emissão serão objeto, a critério da SEMMA, de inspeções periódicas de
medíção, com intervalos não superiores a I (um) ano, de cujos relatórios deverão constar os
diversos parâmetros ambientais, a descrição da manutenção dos equipamentos, bem como a
representatividade desses parâmetros em relação aos níveis de produção.

§ {o - Deverão ser utilizadas metodologias de coleta e análise estabelecidas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou pela SEMMA, homologadas pelo
CONDEMA.

§ 20 - Todos os equipamentos de inspeção, mediçâo e ensaios devem ser calibrados por
organ izações credenciadas pelos órgãos com petentes.

Art. í54 - Todas as fontes de emissão de poluentes atmosféricos eistentes no município
deverão se adequar às normas legais nos prazos estabelecidos pela SEMMA, não podendo
exceder o prazo máximo rle 24 (vinte e quatro) meses a partir da vigência desta lei.

PARÁGRAFO ÚNrco - A SEMMA deverá reduzir ese prazo nos casos em que os
níveis de emissão ou os incômodos causados à população sejam significativos.

Art. 155 - A'SEMMA, baseada em parecer técnico, procederá à elaboração de proposta de
revisão dos limites de emissão ao CONDEMA, em conÍormidade com os avanços da legislação
vigente e das tecnologias de produção industrial e de controle da poluição.

Capítuto ttt
DOS REGURSOS HíDRICOS

Art. í56 - As medidas de controle de poluição e manejo dos recursos hídricos da política
Municipaldo Meio Ambiente Caracaraí visam:

L proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida cla população;

ll. proteger e recuperâr os ecossistemas âquáticos superficiais ê subterrâneos, com
especial atenção para as áreas de nascentes, as áreas de vázeas, de igarapés e de
igapÓs e outras igualmente relevantes para a manutenção dos ciclos biológicos;

lÍ1. propiciar a implementação de ações para a redução de toxicidade do meio hídrico e as
quantidades dos poluentes lançados nos corpos d,água;

lV. controlar os processos erosivos que resultem no carreamento de sólidos que venham a
provocar o assoreamento dos corpos d'água e da rede pública de drenagem;

V. assegurar o acesso e o uso público às águas superficiais, ressalvadas as áreas de
nascentes e outras de preservação permanente, nos termos da legislação vigente;

Vl. garantir o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando preservar a qualidade
dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos;

Vll. oportunizar condiçôes que ímpeçam a contaminação da água potável na rede de
distribuição e permitam a realização periódica de análises de qualidade.

Art. í60 - As diretrizes deste Código aplicam-se a lançamentos de efluentes líquidos
provenientes de quaisquer atividades eÍetiva ou potencialmente poluidoras instaladas no
Município de Caracaraí, em águas superÍiciais ou subtenâneas, diretamente ou através de
quaisquer meios de lançamento, incluindo redes de coleta e emissários.



Art. 157 Os critérios e padrões
observados, de forma a assegurar a
sua operaÇão.

estabelecidos nãtr legislaÇão deverão ser rigorosamente
redução das cffrgas poluidoras em qualquer das fases de

Art. 158 - Os lançamentos de efluentes líquidos não poderão conferir aos corpos receptores
características em desacordo com os critérios e padrões de qualidade de água em vigor, ou que
criem obstáculos ao trânsito de espócies migratórias, exceto na zona de mistura.

Art. 159 - Serão consideradas, de acordo com o corpo receptor, com critérios estabelecidos
pelo CONDEMA, as áreas de mistura fora dos padrões de qualidade.

Art. í60 - As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras ou degradadoras, implementarão
programas de monÍtoramento de efluentes e da qualidade ambiental em suas áreas de
ínfluência, previamente estabelecidos ou aprovaclos pela SEMMA.

§ ío - A coleta e análise dos efluentes líquidos deverão ser baseadas em metodologias
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou por outras que o CONDEMA
considerar.

§ 20 - Todas as avaliações relacionadas aos lançamentos de efluentes líguidos deverão
considerar as condiçôes de dispersão mais desfavoráveis, sempre incluída a previsão de
margens de segurança.

§ 30 - Os técnicos da SEMMA, assim como aquelês por ela credenciados, terão aoesso
a todas as fases do monitoramento a que se refere o caput deste artigo, incluindo
procedimentos laboratoriais.

Art. 161 - A SEMMA deverá considerar, quando do licenciamento de atividades efetiva ou
potencialmente poluidoras, a necessidade da implantação de diques ou bacias de contenção,
acumulação ou outro sistema destinado ao armazenamento, tratamento e destinação finai de
efluentes, de modo a evitar contaminação dos recursos hídricos.

PARÁGRAFO ÚNIGO - O disposto no caput deste artigo aplica-se às águas de
drenagem conespondente à precipitação de um período inicial ds chuvas a ser definido em
função das concentrações e das cargas de poluentes.

GapÍtulo lV
DO §OLO

Art. 162 - A proteção do solo no Município objetiva:

garantir o uso racional do solo urbâno, através dos instrumentos de gestão
competentes, observadas as diretrizes ambíentais contidas em zoneamento;

garantir a utilização do solo cultivável, através de adequado planejamento,
desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos;

priorizar o controle da erosão, a contenção de encosas, a proteção das margens
ciliares e a rêcuperâção das áreas degraOáOas;

g1i9!zar o manejo e uso da matéria orgânica, bem como a utilização de controle
biológico de pragas.

a conservação dos recurcos hídricos em todas as suas formas.

evitar processos de assoreamento de cursos d'água e bacias de acumulação.

Vll. evitar o desencadeamento de processos de desertificação.

Art. 163 - O Município deverá implantar adequado sistema de coleta, tratamento e disposição
final dos resíduos sólidos urbanos, incentivando a coleta seletiva, segregação, reciclagám,

t.

il.

ilt,

tv.

V.

vi.



compostagem e outras técnicas que promovam a reduçâo do volume total dos resíduos sólidos
gerados.

Art. 164 - A disposição de quaisquer resíduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou sólidos,

somente será permitida mediante comprovação de sua degradabilidade e da capacidade do solo

de auto-depurar-se, levando-se em conta os seguintes aspectos:

capacidade de percolação;

garantia de não rontâminação dos aqtiÍferos subterrânso§;

limitação e controtre da área afetada;

reversibilidade dos efeitos negativos.

CaPítulo V
DA EMIS§AO DE RUIDOS

Art. 165 - A emissão de ruídos deconentes de quaisquer atividades industriais, comerciais,
sociais ou recreativas, temporárias ou permanentes, inclusive as de propaganda volante no

município de Caracaraí obedêcerá, no interesse da saúde e do sossego público, aos padrões,

critérios e diretrizes estabelecidos neste Código e nas demais disposições legais aplicáveis.

Art. í67 - Para efeitos do disposto, aplicam-se as seguintes definições:

l. poluição sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou
nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar público;

ll. som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas em um meio
elá§ico, dentro da faixa de freqüência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar o
aparelho auditivo humano;

lll. ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego público ou
produzir eÍeitos psicológicos ou fisiológicos negativos em seres humanos;

lV. zona sensível a ruídos: são as áreas situadas no entorno de hospitais, escolas, creches,
unidades de saúde, bibliotecas, prédios públicos, templos e igrejas, asilos e área de
preservação ambiental.

Art. 168 - Visando o conforto da comunidade, os limites máximos de emissão de ruído no
Município obedecerão àqueles fxados pela norma NBR 10.152 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. í69 - A emissão de ruídos produzidos porveículos automotores e os produzidos no interior
dos ambientes de trabalho, obedecerão às previsôes legais do Conselho Nacional de Trânsito -
CONTRAN e da Consolidação das Leis do Trabalho.

PARÁGRAFO ÚtUtCO: aplicam-se as mesmas normas às embarcações Íluviais de
transporte de passageiros e/ou cãrgas que operem regularmente no município de Caraearaí.

Art. í70 - A SEMMA, no exercício do poder de polícia, sem prejuízo da atuação de outros
organismos afins, adotará as medidas necessárias ao controle da emissão de ruídos, devendo:

l. estabelecer programa de controle de ruídos e implementá-lo, com o suporte de
instrumentos de medição apropriados;

ll. aplicar sanções e intedições, parciais ou integrais, previstas na legislação vigente;

lll. condicionar a localizaçâo de estabelecimentos industriais, íábricas, oÍicinas ou outros
que produzam ou possam vir a produzir ruídos que aÍetem a saúde e o bem-estar da
comunidade ao emprego de tecnologia, métodos e processos que impliquem no
cumprimento dos padrões de produção de ruídos previstos em lei.

t.

il.

ilt.

IV.



organizar programâs de educação e conscientização focados nas causas, efeitos e
métodos de redução de ruídos e vibrações, assim como nas proibições e penalidades
reíativas à poluíção sonora.

Criar e sinalízar Zonas Especiais de Silêncio no entomo de hospitais, creches, escolas,
abrigos de idosos e outros estabelecimentos assistenciais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos limites das Zonas Especiais de Silêncio, é proibicta a
utilização ou funcionamento de qualquer in§rumento ou equipamento, fixo ou móvel, que
produza, reproduza ou amplifique o som em desacordo com os limites especialmente definidos
em regulamento.

Capítulo Vl
DAS ATIVIDADES PERIGOSAS

Art. 17í - lncumbe a SEMMA o dever de controlar e fiscalizar a produção, a estocâgem, o
transporte, a comercializaçáo e a utilização de substâncias ou produtos perigosos, bem como as
técnicas, os métodos e as ínstalaçôes que comportem risco efetívo oú poien"ül para a sadia
qualidade de vida e para o meio ambiente.

Art,172 - são vedados no Município, entre outros que proibir este código:

l. a produçâo, distribuição e venda de aerossóis que contenham clorofluorcarbono;

ll. a Íabricação, comercialização, transporte, armazenamento e utílizaçâo de armasquímicas e biológicas;

lll. a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração, produção e
beneficiamento que possam resuttar na contaminação do meio ambientã;

lV. a produçâo, o transporte, a comercialização e o uso de medicamentos, bióxidos,
agrotóxicos, produtos químicos ou biológicôs cujo emprego seja proibido no tenitório
nacional, por razÕes toxicológicas, farmaCológícas ou oe Oelraoaçãà ambr:ántat;

V' a produção, o uso, o depósito, a comercialização e o transporte de materiais eequipamentos- o! artefatos que façam uso de substâncias radioativas, excetuâdas as
outorgas dos órgãos competentes e o licenciamento pela SEMMA;

Vl. a disposição de resíduos perigosos em desacodo com as normas vigentes ou sem ostratamentos adequados à sua especiÍicidade.

Vll. a instalação de depósitos de explosivos para uso civil.

Art'. í73 - A instalação de depÓsitos de explosivos para uso militar deverá atender os requisitosde licenciamento pela SEMMA;

Art" 174 - As operaçõ9! de transporte de cargas perigosas, no território do município, serãoreguladas pelas disposições deste código e petãs nàrmãs de segurança apricáveis.

Art' í75 - são consideradas catgas perigosas, para os efeitos deste código, aquelasconstituídas por produtos ou substâncias efetiva ou potencialmente nocivas à população, aosbens e ao meio ambiente, assim definidas e classificadas pãià Ássociação Brasileira de Normase Técnicas - ABNT, e outras que o CONDEMA considerar.

Art' 176 - Nos veículos automotores, inclusiv-e embarcações fluviais, as cargas perigosasdeverão ser devidamente embaladas e identiÍicadas, áããtãnoo-se para seu transporte, asnormas pertinentes da ABNT e a legislaçâo em vigor.

PARÁGRAFo,ÚNlco. --o transporte de cargas perigosas dentro do território domunicípio de caracaraí dependerá de autorização préviàoo ôorpo de Bombeiros e da .EMMA,

IV.

V-



\* 
que estabelecerão, em conjunto ou separadamente, os critérios especiais de identiÍicação e as

\- ii"OiOr" de segurança que se fizerem necessárias em função de sua periculosidade.

: I oos -r3üHlt3unl'l*'*'"
! 

Aft.1ll - A exploração de recursos minerais no tenitório municipal dependerá de licenciamento
\- 

amOientat pela SEúMA, com observância do zoneamento ambiental, sem preiuízo de outras

!- licenças e autorizações cabíveis.

\* pARÁ6RAFO UNTCO - A exigibilidade da licença ambiental estende-se às atividades

\- de pesquisa mineral, independentemLnte de autorização dos órgâos estaduais e federais

\* comPetentes.

\* Art. íZg - A SEMMA poderá, quando do licenciamento para extração de substâncias minerais

de emprego direto na construção civil no tenitório municipal, dispensar a apresentação do
! 

Éinlnrrvrn,-obrigando-se o empreendedor a apresentar um Relatório de Controle Ambiental '

: 
RCA, instruído por diretrizes por ela estabelecidas'

PARÁGRAFO úNICO - Fica terminantemente proibido o emprego de mercúrio ou

\- outras substâncias químicas destinadas à apuração de mineral aurífero, nos processos de

\_ extração dos materiais objetados no caput deste artigo.

\ç Art. í7g - A extração de seixo rolado e areia lavada em águas superficiais do município Íica

\_ limitada a volumes que atendam unicamente a demanda da construção civil no território
- municipal.

Art. 180 - Compete à SEMMA, no âmbito do tenitório municipal, registrar, acompanhar e

fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e a concessão de exploração de recursos

minerais, independentemente da competência de outros organismos governamentais'

Art. í 8í - Fica o empreendedor, nos teÍÍnos da legislação vigente e especialmente por este

Código, obrigado a proceder às compensações estipuladas em seu projeto e a recuperar o

meio ambiente degradado em qualquer fase da ativirJade minerária'

pARAGRAFO ÚrurcO - Para os efeitos do disposto neste artigo, quando do licenciamento

será obrigatória a apresentação de projeto de compensação e de recuperação da área

degradada, que considere, dentre outros, os seguintes aspectos:

l. a eliminação de paredões, pilhas de estéreis e depressões decorrentes da atividade

minerária;

ll. a revegetação da área minerada com a úilização de espécies nativas;

lll. a responsabilidade do empreendedor pela eíetiva recomposição da cobertura vegetal;

lV. a destinação apropriada de rejeitos potencialmente nocivos ao meio ambiente e à saúde
pública;

V. a recuperação simultânea âo processo minerário;

Vl. as compensaçõescompromissadas.

Capítulo Vlll
DOS RECURSOS t}A BIODIVERSIT}ANE

§eção I

DA FAUNA
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Art. í 82 - Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase de seu desenvolvimento, quê

vivem naturalmente fora de cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos,
abrigos e criadouros naturais deverão ser protegiclos pelo Poder Público Munícipal, sendo
vedada sua utilização, perseguiçâo, destruição, caça ou apanha, exceto nos casos previstos em
Lei.

§ ío - A SEMMA deverá articular a cooperação com os órgãos afins dos demais níveis
de governo, as organizações não-govemamentais e a iniciativa privada, visando à eÍetiva
proteção da fauna dentro de seu tenitório.

§ 2o - O licenciamento de empreendimentos de grande porte que por sua natureza
venham a produzir impactos adversos às populações Íaunísticas Íica condicionado à
apresentação de planos de resgate, de reintrodução e de monitoramento dos animais, sem
prejuízo das demais exigências previ§as em Lei.

Seção ll
DA FLORA

Art. í 83 - As florestas e demais Íormas de vegetação natural ou derivada de plantio no território
municipal, reconhecida a utilidade para as tenas que revestem, são bens de interesse comum a
todos os habitantes, exercendo-se os díreítos de proprfedade com as limítações estabelecidas
pela legislação em geral e especialmente por esta lei.

Art. {84 - A lmp}antação de planos, programâs e projetos públicos ou privados que prevejam a
supressão ou alteração da cobertura vegetal do Município está sujeita à outorga de licença pela
SEMMA.

§ ío - Na hipótese da existência de licença outorgada por órgãos dos diferentes níveis
de governo, a implantação a que se refere o caput somente será validada mediante aprovação
da SEMMA, ouvido o CONDEMA, exigido para tal a apresentação de toda a documentação
técnica relativa ao processo de licenciamento;

§ 2o - Constatados vícios, falhas ou omissões nos referidos documentos, a SEMMA
deverá adotar as medidas administrativas para seu ajustamento e, quando couber, mediante
termo circunstanciaclo, índeferír o pecliclo de aprovação e acionar o Ministério Público para a
apuração de responsabilidades.

Art. í85 - A supressão de espécimes arbóreos em áreas de domínio público ou privado no
território do município em desacordo com as disposições de§e Código poderá implicar ao
inÍrator a reposição dos espécimes suprimiclos, sem prejuízo das demais sanções cabíveís.

Art. í86 - Nos casos de loteamentos urbanos, os licenciamentos ambientais exigidos
observarão percentuais de 10 (dez) a 30 (trinta) por cento de preservação da floresta nativa,
quando exislir, de acordo com as dimensões do empreendimento imobiliário.

PARÁGRAFO ÚMCO - Os percentuais acima referidos aplicam-se a áreas desprovidas
de cobertura vegetal arbustiva e arbórea, cabendo ao empreendedor proceder para sua
implantação, mediante projeto de aôorização aprovado pela SEMMA.

Art. í87 - O Poder Público Municipal implantará o Horto Floresal de Caracaraí, que além das
Íinalidades educativas e recreativas, permilirá criar e rnanter banco de germoplasma, alimentado
pelo conjunto de sementes e mudas de espécies nãtivas, que deverá atender, entre outras
finalidades:

l. a preservação das espécies;

ll. a execução de projetos de arborização urbana;

ll1. a execução de projetos de reconstituição florestal em áreas degradadas.

Título ll



DAS INFRAÇOES E PENALIDADE§

Capítulo I

DAS INFRAçOES

Art. ígg - Constitui inÍração toda a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe

inobservância de determinaóões legais relativas à proteção da qualidade do meio ambiente e de

sua relação com a sadia qualiclade de vida.

Art. í8g - Concorrer direta ou indiretamente para a prática dos ilícitos ambientais previstoS

neste Código, e na legislação vigente, submete o autor às penalidades a estes cominadas, na

medida da lua culpaUitiOaOe, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de

órgâo técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo

dJconduta ilícita de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la'

Art. íg0 - As pessoas jurídicas serão responsabilizadas civil e administrativamente conforme o

disposto nesta Lei, nos casos em quê a inÍração seja cometida por decisão de seu

representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua

entidade.

s ío - A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas,

autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato.

s 2 o - Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre gue sua personalidade for
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. í9í - Considera-se infração:

l. de natureza leve: as consideradas ocasionais, que não acanetem risco de danos à saúde
pública, à flora e à fauna, nem provoquem altenações signiÍicativas na qualidade
ambiental;

ll. de natureza grave: as continuadas, que acanetem sério risco à incolumidade da saúde
pública, à fauna e à flora; as que representem desobediência à norma expressa de
proteção ambiental ou causem efetiva degradação ambiental ou ainda, as que impliquem
na instalação ou operação de obra ou atividade em desacordo com as restrições ou

condicionantes da respectiva licença ambiental.

lll. de natureza gravíssima: as que acanetem signiÍicativo dano à saúde pública, ou ao meio
ambiente, as que impliquem na instalação ou operação de obra ou atividade
potencialmente degradadora do meio ambíente sem a competente licença ambíental, bem
como a desobediência à determinação expressa de autoridade ambiental.

_ §eção I

DAS INFRAçOE§ CONTRA A FAUNA

Art. í92 - Nos termos deste Código e da legislação vigente, são espécimes da fauna silvestre
todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou
terrestres, que tenham todo ou parte cle seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do
tenitório municipal, incluindo as águas jurisdicionais,

Art. {93 - São consideradas infrações contra a Íauna:

§ 10 - De natureza leve:

l. pratícar ato de abuso ou maustratos a animais domésticos ou domesticados;

ll. manter sob guarda doméstica espécies silvestres não ameaçadas de extinção,
exceto quando autorizado pela autorftlade competente;



lll. perseguir ou utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória sem
licença ou autorização da SEMMA, ou em desacordo com â obtida;

lV. adentrar espaços territoriais especialmente protegidos portando substâncias ou

equipamentos próprios para caça, pesquisas cientíÍicas ou exploração de produtos ou
subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente;

: § 20 - De natureza grave:

l. ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos,
ainda que para fins cientíÍicos e didáticos, quando existirem recursos alternativos;

. ll. apanhar espécimes da Íauna silvestre, nativos ou em rota migratória sem licença ou

autorização da SEMMA, ou em desacordo com a obtida;

lll. impedir a procriaçâo da fauna, sem licença ou autorização da SEMMA, ou em
desacordo com a obtida;

: lV. 
sgilüil 

espécime animal sem parecer técnico oficial favorável e autorização da

V. ter em cativeiro bu depósito ovos, larvas, ou espécimes da fauna silvestre nativa ou
em rota migratória, assim como produtos e objetos dela oriundos, sem autorizeção
da autoridade competente;

Vl. transportar ovos, larvas, ou espécimes da fauna silvestre, assim como produtos e
objetos de oriundos, sem autorização da SEMMA, sem prejuízo de outras exigências
estabelecidas em lei e seus regulamentos;

Vll. expor à venda, vender ou adquirir ovos, larvas, ou espécimes da fauna silvestre
nativa ou em rota migratória, sem autorização da autoridade competente;

Vlll. expor à venda, vender ou exportar espécimes ou produtos da fauna silvestre

- provenientes de criatórios não autorizados pela autoridade competente;

lX. exeroer atividades de pesca sem autorização da SEMMA, ou exercê-la em período
proibido ou em lugares por ela inteditados;

X. pescar espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores' aos permitidos;

Xl. exercer atividades de pesca sem licença ou autorização da SEMMA.

Xll, pescar quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilizaçâo cte aparelhos,
petrechos, técnicas ou métodos não permitidos

Xlll. transportar, comercializar, beneficiar ou industrializar esprácimes oriundos da coleta,
apanha ou pesca proibidas;

XlV. coletar espécimes vertebrados ou invertebrados para Íins de pesquisa biológica sem
autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida;

§ 30 - De natureza gravíssima:

l. caçar ou matar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a
permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a
obtida;

. ll. modificar, daníficar ou deslruir ninho, abrigo ou criadouro natural;



lll. provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de

especimes da Íauna aquática existentes em rios, igarapés, lagos, açudes, lagoas, e

baías;

lV. pescar mediante a utilização de explosivos ou quaisquer substâncias que acarretem a

mortandade da Íauna aquática elou afetem a qualidade dos recursos hídricos;

V. abater exemplares de espécies silvestres ameaçadas de extinção, ainda que no caso

previso no lnciso I do artigo 196 deste Código, cabendo à SEMMA proceder à adoção

das medidas necessárias à captura e reintrodução do animal.

Art. í94 - É considerada circunstância agravante quando do ilícito praticado contra espécie rara

ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no localda infração;

Art 195 - Considera-se circunstancia agravante quando o ilícito é praticado contra espécie

silvestre nâo ameaçada de extinção, em processo de reprodução;

Art. í96 - Não é considerada infração o abate de animal, quando realizado:

| - para proteger a integridade física do agente e de seus familiares;

ll- para proteger animais domésticos ou criados com fins de consumo e comercialização,
inclusive de seus subprodutos;

lll - para proteger lavouras e pomares.

lV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterízado pela autoridade competente.

Art. í 97 - Para os efeitos deste Código, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair,
coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes da ictiofauna suscetíveis ou não de
aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção constantes das
Iistas oficiais.

DAs rNFRAçÕ:3Ç3ã'r'irRA A FLoRA

Art. 198 - Nos termos deste Código e da legislação vigente, constituem inÍrações contra a
Flora:

§ 10 - de natureza leve:

L diÍicultar a regeneraÇão natural de florestas e demais formas de vegetação;

ll.danificarfloresta de preservação permanente, mesmo gue em formação, ou utilizá-la
em desacordo com as normas de proteção;

§ 20 - de natureza grave:

i. destruir, danificar, maltraiar ou iesar, por quaiquer modo ou meio, espécimes
arbóreos e plantas de ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade
alheia;

ll. pichar, grafitar, colar papéis, fixar cartazes ou anúncios, ou por outro meio
conspurcar a cobertura vegetal das ilhas fluviais do tenitório municipal;

lll. comercializar motosserra sem licença da autoridade competente;

lV. utilizar motosserra em florestas ou demais Íormas de vegetação, sem licença ou
registro da autoridade cornpetente;

V. impedir a regeneração de florestas e demais Íormas de vegetação;



Vl. cortar árvores em florcsta de preservação permanente sem autorização da
autoridade competente;

Vll. fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios em
quaisquer formas de vegetação;

Vlll. extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação
permanente, sem autorização da SEMMA, pedra, areia, argila ou qualquer
espécie de mineraÍs, sem p§uízo de outras exigências legais;

lX. transportar madeira , lênha, carvão e outros produtos de origem vegetal sem
licença válida para todo o percurso da viagem;

X. ter em depósito ou guardar madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem
vegetal sem licença outorgada pela SEMMA, sem p§uízo de outras licenças
cabíveis;

Xl. vender ou expor à venda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem
vegetal sem licença outorgada pela autoridade competente;

Xll. adquirir para fins industriais ou comerciais, madeira, lenha, carvão e outros
produtos de origem vegetal que tenham sido extraídos ou produzidos sem licença
cia SEMMA, sem psuízo de outras licenças exigíveis;

Xlll. beneficiar ou comercializar madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem
vegetal sem autorização da autoridade competente ;

§ 30 - de natureza gravíssima:

l. suprimir ou danificar a cobertura vegetal encontrada na orla fluvial, nas praias, nas
ilhas e nos afloramentos rochosos e encos-tas do território municipal;

ll. provocar incêndio em mata ou floresta;

Ill. provocar incêndio em áreas públicas ou privadas cultivadas;

lV. destruir floresta considerada de preservação permanente;

V. desmatar a vegetação existente ao longo dos cursos d'água, nascentes, lagos e
outras ocorrências hídricas, sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a
concedida.

Vl- abater espécimes florestais imunes à corte, constantes das listas oÍiciais.

DA poLUrçEo e ouriiSl?,rlLou=, AMBTENTATs

Art. í99 - Constituem infraçôes diversas:

§ 1o - De natureza leve:

l. emitir odores, poeira, névoa e gases visíveis, em desacordo corn os padrões fxados e
que coloquem em risco à saúde, à Ílora, à fauna, ou provoquem danos sensíveis ao
meio ambiente ou aos materiais;

ll' conduzir ou estacionar veículo pesado de transporte de carga em logradouro público
não-autorizado para esse fim, nos termos do regulamento.

lll. dificultar o uso público das praias fluviais do tenitório municipal para Íins de recreação
ou lazer;



§ ío - De natureza grave:

desenvolver atividades de atenamento, desatenamento ou escavação nas praias
fluviais, no entomo das ilhas e na or{a fluvial sem autorização da SEMMA, ou em
desacordo com a concedida;

depositar nas praias fluviais, no entomo das ilhas e na orla fluvial, qualquer tipo de
material que cause degradação ou poluição;

promover quaisquer alterações das características originais das ilhas fluviais do
território municipal sem autorização da SEMMA, ou em desacordo com a
concedida;

provocar o calreamento de materiais no meio hídrico pela ação erosiva derivada da
supressão da vegetação ciliar dos rios, lagos, igarapés, nascentes e outras
ocorrências aÍins;

V. produzir carvão vegetal em ambiente urbano, suburbano ou rural, cuja produção de
fumaça possa, pela açâo eólica, aÍetar o bem-estar público ou acánetar dános à
saúde humana e dos seres vivos em geral;

VI. instalar, operar ou ampliar atividades que produzam ou possam a vir produzir
ruídos, em zonas residenciais ou aquelas sensíveis a ruídos, definidas em
regulamento;

Vll. otistruir ou diÍicultar a ação fiscalizatória de agente credenciado pela SEMMA;

Vlll. sonegar dados, informações e relatórios ambientais à SEMMA, ou agente por ela
designado, ou fornecê-los com conteúdo impnecisos, falsos ou õmissos, que
denuncíem ação dolosa;

conduzir veículos e equipamentos automotores, inclusive embarcaçôes fluviais, que
lancem poluentes de qualquer natureza em desacordo com os limites Íixados em
lei, acarretando impados adversos ao meio hídrico, à atmosfera e ao solo;

conduzir veículos automotores ou fazer funcionar máquinas ou equipamentos de
qualquer natureza que afetem as condições de limpeza das vias e demais
logradouros públicos;

Xl. fazer funcionar estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores sem
licença da SEMMA, sem prejuízo das demais ricençai e*igíveis;

XII' construir, reÍormar ou ampliar estabelecimentos e desenvolver obras ou serviços
potencialmente poluidores, sem licença da SEMMA;

xlll. deixar de adotar, quando exigido pela SEMMA, medidas de precaução em casos de
risco de dano ambientalgrave;

xlv' construir, reÍormar, ampliar, instalar e Íazer funcionar estabelecimentos ou
atividades que tenham como Íinalidade o uso direto ou indireto dos recursos
biodiversos, sem licença ou autorização da SEMMA, ou em desacordo com a
obtida;

XV. danificar ou suprimir árvores da arborização urbana;

xvl. lança-rlÍxo de qualquer natureza em lagos, igarapés, ríos e demaís corpos d,água do
terrÍtório municipal;

í,

il.

ilt.

tv.

tx,

X.

XVll. Iançar ou depositar lixo Bm
municipal;

Xvlll. lançar rejeitos da construção

Iocal não destinado â rsse fim pela administraÇão

civil am locais não permitidos;



XlX. lançar resíduos ou rejeitos provenientes da poda ou supressão de árvores urbanas
em local não permitido;

XX. emitir ruídos de qualquer natureza em desacordo com os limites máximos de
emissão fixados em lei, vindo a acarretar perturbação ao sossego público e danos
efetivos ou potenciais à saúde pública;

XXl. lançar quaisquer efluentes líguidos ou dejetos "in-natura" em águas superficiais ou
subtenâneas, diretamente ou através de quaisquer meios de lançamento,
incÍuíndo redes de coleta e emissários, em desacordo com os padrões fixados e
que coloquem em risco à saúde, à flora, à fauna, ou provoquem danos sensíveis ao
meio ambiente ou aos materiais;

XXll. armazenar ou ter em depósito produto ou sub§ância tóxica, perigosa ou nociva à
saúde pública ou ao meio ambiente sem autorização da SEMMA, ou em desacordo
com a concedida;

XXlll. executar pesquisâ, lavra
SEMMA, §em prejuízo
a uto rizaÇões exig íveis;

ou extração de recursos minerais sem autorizaÇão da
das demais licenças, permissôes, concessões e

XXIV. causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que temporária, dos
habitantes da área aÍetada;

§ 1o - De natureza gravíssima:

l. deixar de adotar, quando exigido pela SEMMA ou órgãos congêneres, medidas de
precauçâo em casos de risco de dano ambiental ineversível;

ll. deixar de recuperar área objeto de pesquisa, lavra ou extração mineral, nos termos
fixados em licença da SEMMA,

ilt"

tv.

explorar ororrências âurífÊilas em
mercúrio ou outras substâncias que
ao meio hídrico, à fauna aquáticã e à

águas superÍiciais mediante o emprego de
cau§Êm potencial ou efetivo impacto adverso
saúde públicã, direia ou indiretamentÊ;

tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana, ou deixar de
recuperá-la para esse fim;

V. lançar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde pública ou ao
meio ambiente, em desacordo com as exigências e§abelecidas em lei ou nos seus
regulamentos;

Vl. causar poluição atmosférica pela queima de materiais que possam resultar ou
resultem em danos à saúde e ao bem-estar humano e aos seres vivos em geral;

Vll. causar poluição hídrica que comprometa a qualidade da água utilizada no
abasteci mento público, inclusive das comunidades rurais;

Vlll' transportar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou
ao meio ambiente sem autorizaçâo da SEMMA e do Corpo de Bombeiros, ou em
desacordo com as medidas de segurança exigíctas,

lX. transportar pesos e/ou volumes incompatíveis com a manutenção da qualidade das
vias e logradouros do sistema viário municipal, nele incluído o sistema de rodovias
vicinais do tenitório municipal, nos termos da Lei.

Seção tV
DAS INFRAÇOES CONTRA O ORDENAMENTO URBANO E O PATRIMÔrurc CUITURAL



Aú. 200 - Con§ituem inÍrações contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural do.= 
município de Caracaraí:

: § 1o - de natureza leve:

L pichar, grafitar, colar papéis, fixar cartazes ou anúncios, ou por outro meio conspurcar
edificação, monumento urbano, ou arborização ulüana plantada ou remanescente;

§ 20 - de natureza grave:

ll. obstruir drenos dos sistemas de drenagem de águas pluviais e da rede coletora de: ::."i::;'..".,=.";:-,il:;ff:iff;:,."" lffi:'*,;" ,"
utilizados em serviços de interesse público, devidamente autorizados pela SEMMA;

§ 30 - de natureza gravíssima:

l. destruir, inutilizar ou deteriorar espaços destinados à recreação púbíica;

II. alterar o aspecto ou e§rutura de edificação ou local espêcielmente protegido no
território municiçlal, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico,
histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem
autorizaçâo da SEMMA ou em desacordo com a concedida;

lll. construir ediÍicaçâo de qualquer natureza em área considerada de valor paisagístico,
ecológico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou
monumental, sem autorização da sEMMA ou em desacordo com a concedida,

lV. deixar de cumprir integralmente os termos de aju§amento de conduta exígidos pela
SEMMA-

Capítulo lll
DAS PENALIDADES

Art. 20í - Os responsáveis pela infração ficam sujeitos às seguintes penalidades, que poderão
ser aplicadas independentemente:

l. advertência;

ll. multa simples, diária ou cumulativa;

lll. apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora sitvestres, instrumentos,
petrechos, invólucros, equipamentos e veículos de qualquer natureza utilizados na
infração;

lV. embargo ou interdição temporária de atividade até coneção da inegularidade;
a

V' cassação de alvarás e-. licenças pelos órgãos competentes do Executivo Municípal,
procedidas da interdição definitiva do estabelecimento autuado, em cumprimento de
parecer técnico homologado pelo titulai da SEMMA;

Vl. perda ou restrição de ineentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município;

Vll. reparação, reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado, de acordo
com suas características e com as especificações definidas pela SEMMA;

_ 
Vllt. demotição.

§ 1o - Quando o inÍrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão

: 
aplicadas cumulativamente âs sanções a elas cominadas.



§- 2o - A aplicação das penalidades previstas neste Cftligo não exonera o infrator dascominações cMs e penais cabíveis, incumbindo-se a SEMMA de cientificar o Mini§éris público
da oconência do ato ínfracionaÍ, para instruçâo de proces"à 

"oo 
sua competência.

§ 3o o infrator é obrigado, independentemente de existência de culpa, a indenizar ourecuperar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade, semp§uízo da aplicaçâo das penalidades previstas neste art,g;.--

hfi. 2A2 - As penalidades poderão incidir sobre:

l. o autor material;

ll. o mandante;

lll. quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie.

Art' 203 - A advertência será aplicada por ato formal quando se tratar de primeira infração denatureza leve, sem prejuízo das demais sanções prrihài, 
" 

ixará prazo para a coneção oucessação da irregularidade.

PARAGRAFO ÚTUICO O
advertência, flo prazo estabelecido
demais sanÇÕes.

não ffirfiprimento das determinações expressas no Erto dapelâ §EMMA, sujeitará o infrator à multa, sem prejuízo das

Art' 204 - A multa é a imposição pecuniária singular, diária ou cumulativa, de natureza objetivaa que se sujeita o administrado em deconênciJoa inrraçao àmetioa e ciassiÍica-se em leves,graves, muito graves e gravíssímas.

§ ío - A pena de multa simples consiste no pagamento do valor correspondente:

l' nas infrações teves, de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 200,00 (duzentos reais);

ll' nas infrações graves de R$ 201,00 (cento e um reais) a R$ 1.000,00 (mit reais);

lll' nas infrações gravíssimas, de R$ 1.001,00 (mil e um reais) a R$ 200.000,00(duzentos mil reais).

§ 2o - o agenle autuante, ao lavrar.o auto.de inÍração, indicará a multa prevista para aconduta' bem como, se for o caso, as demais sanções estáÉàlecioas neste código, observando:

l. as circunstâncias agravantes;

ll' a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqúências à qualidade ambiental ea capacidade de recuperação do meio ambient;a

*r. os antecedentes do infrator quanto às normas ambientais;

lV. a capacidade econômica do infrator,

§ 30 - A autoridade competente poderá, de ofício ou mediante provocação,independentemente do recolhimento da mutta apticaJã, ná"iár manrer ou minorar o seu varor,

:?:3:*o* 
os limites e§abelecidos nos artigos'inrringüàslãblervanoo os incisos do § 1o deste

Art' 205 - A mutta simples será aplicada sempre que o infrator, por negligência, dolo ou culpainfringir quaisquer das- disposições infracionaii oeste coáigo ; da legislação vigente, ou ainda
3::,Htãil"Jlf3Éniil[*'raridades 

que tenham sioo prat"úias, oeúar à" ,rnã-ià", no prazo

§ ío - A multa simptes pode ter seu yalgr reduzido, quando o infraror, por termo deajustamento de conduta elaboiado pela autoridaoe comieiente, obrigar-se à adoçâo de.medidas específicas, para fazer cesai ou conigirc ougrààãiào ambiental ou prestar serviços



de preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, através da elaboração de um
Plano de Ação.

§ 2o - A coneção do dano de que trata este artigo será feita mediante a apresentação de
projeto técnico simplificado de reparação do dano.

§ 3o - A autoridade competente pode dispensar o infrator de apresentação de projeto
técnico, na hipótese em que a reparação não o exigir.

§ 40 - O pedido de conversão da multa simples em serviços de preservação, melhoria e
recuperação da qualidade do meio ambiente, será apreciado pela autoridade julgadora, que
deverá considerar a oconência das circunstâncias atenuantes previstas neste código.

§ 5o - Na hipótese de intemrpção do cumprimento das obrigações de cessar e conigir a
degradação ambiental, quer seja por decisão da autoridade ambiental ou por culpa do infrator, o
valor da multa atualizado monetariamente será proporcional ao dano não reparado.

§ 6o - Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa será
reduzida em até noventa por cento do valor atualizado monetariamente.

§ 70 - Os valores apurados nos parágrafos 5o e 60 deste artigo serão recolhidos no prazo
de quinze dias corridos, contados a partir da data do recebimento da notificação.

Art. 206 - A multa diária será aplicada sempÍe que o cometimento da infração se prolongar no
tempo, até a'sua efetiva cessação ou regularização da situação mediante a celebração, pelo
inÍrator, de Termo de Compromisso de reparação do dano.

Art. 207 - No caso de reincidência, configurada no cometimento pelo autor de ilícito ambiental
previsto neste Código ou na legislação ambientalvigente, a multa será cobrada em dobro.

§ ío - a condição de co-autoria de terceiro anteriormente apenado por infração ambiental
na prática do ilícito, submete o autor à aplicação do previsto no parágrafo anterior.

§ 20 - considerar-se-á reincidência a prática de nova infração no prazo de 5 (cinco) anos.

Art. 208 - as penalidades pecuniárias de que trata este Capítulo serão objeto de atualização ao
início de cada exercício Íiscal, considerada a variação do exercício imediatamente anterior do
IPCA - índice de Preço ao Consumidor Amplo, do IBGE, ou alternativamente, pelo índice
utilizado pelo Govemo Federal.

PARÁGRAFO ÚNrcO - quando do pagamento da pena pecuniária, o valor será
atualizado pela UFIR ou outro indexador que venha a substituí-la, sem prejuízo do disposto no
caput deste Artigo.

Art. 209 - Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos, instrumentos e veícuÍos,
inclusive embarcações fluviais, lavrando-se os respectivos autos.

§ {o Os animais serão libertados em seu
fundaçÕes ou entidades assemelhadas, devendo
tecnicos habiiitados.

fiabrfaf ou entregues a jardins zoológioos,
permaneoer sob a responsabilidade de

§ 2o - Tratando-se de produtos perecíveis, serão estes doados, segundo seu uso, a
instituições beneficentes, hospitalares ou cíentíficas.

§ 3o - Tratando-se de madeiras, estas deverão ser utilizadas preÍerencialmente na
construção de casas populares e mobiliário escolar ou levadas a leilão, e seu produto constituirá
receita do FUNDAM,

' 
§ 4" - Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a

instituiçôes beneficentes, científicas, culturais ou educacionais.



§ Ss As ÊlrrTlas e muniçÕes âpresildidas serão
SeguraftÇa Púh[[ca d* Estads de R*nairrra, que decidirá sobre

§ 6o - Os instrumentos, petrechos e equipâmentos de
serão inutilizados na prssença do infratotr ou incorporados ao
ern outras finalidades'

encâminhadas à Secretaria de
sua destinação;

uso proibido utilizados na infração
patrimônio público parâ emprego

§ 7o - Os demais instrumentos, equipamentos, petrcchos, invólucros e veículos dequalquer natureza utilizados na prática da infração, inclusive embarcações fluviais, somente
serão liberados após o pagamento da muÍta deviàa, esgotados os prazos e os meios de ampla
defesa do autuado;

§ 80 - Deconidos 90 (noventa) dias do vencimento do prazo para o pagamento da multa
imposta, esgotados os meios de defesa previstos nesta iei e a tramitafao oo processo
administrativo, inexistindo ainda qualquer recurso jucticial em andamento, os instrumentos,
equipamentos, petrechos de uso lícito, invólucros e veículos de qualquer natureza, inclusive
embarcações fluviais, serão leiloados ou incorporados ao patrimônio público, úã; emprego
em ações de interesse ambiental;

Art. 2í0 - os casos omissos serão resolvictos pelo plenário do CONDEMA.

20 {vinte) dias contâdos do
Municipal.

§ ío - A impugnação da sanção ou da ação Íiscal, instaura o processo de contencioso
admínistrativo.

Capítuto IV
DO§ RECUR§O§

Art- 211 - G autuado poderá âpresentar defesa nü prazü de
recebimento do auto de infração, no Protocolo Geral da prefeitura

§ 20 - o julgamento do processo administrativo, e
polícia, será de competência:

os relativos ao exercício do poder de

Fiscal (JlF), no âmbito da SEMMA,
qualquer aÇão fiscal decorrente do

l. em primeira instância, da Junta de lmpugnaÇão
nos proces§os que versarem §ohrfi toda e
exercício do poder de polícia.

ll. em segunda e última inslância administrativa, do CONDEMA.

AÍt, 212 - A impugnação mencionará:

l. autoridade julgadora a quem é dirigida;

ll. a qualíÍicação do impugnante;

Ill' os motivos de fato e de direito em que se fundamentar;

lV' os meios de provas a que o impugnante pretenda produzir, expostos os motivos que
as justifiquem.

penÁcnero Úrurco - Fica vedado reunir em uma só petição, impugnação ou recuisoreÍerente a mais d" yl sanção ou ação fiscal, ainda quà ,áo", sobre o mesmo assunto ealcancem o mesmo infrator

Art' 2í3 - oferecida a impugnação em primeira insiância à SEMMA, o processo seráencaminhado ao fiscal autuante ou servidor áesignado, que sobre ele se manifestará à JlF, noprazo de 10 (dez) dias, dando ciência ao autuado.

Att' 214 - A Junta de lmpugnação Fiscal - JlF, será composta de 2 (dois) membros desígnadospelo secretário Municipal de Meio Ambiente e Turismo e r tuml presidente, que será sempre otitular da área adminisrativa autora da sanÇão fiscal recusadà. '



Art. 215 - Compete ao presidente da JIF:

Í. presícÍir e dirigírtodos os serviços da JlF, zelando pela sua regularidacíe;

ll. determinar as diligências solicitadas;

lll. proferirvoto ordinário e de qualidade sendo este fundamentado;

IV. assinar as resoluçôes em conjunto com os membros da Junta;

V. recoÍTer de ofício ao CONDEMA, quando for o caso.

Vl. Aú. 218 - São atribuições dos membros da JIF:

VIl. examinar os processos que lhe forem distribuíclos, apresentando, por escrito, no prazo
estabelecido, relatório com pareceres conclusivos;

Vlll. solicitar esclarecimentos, diligências ou visitas, se necessário;

lX. proferir voto fundamentado;

X. proferir, se desejar, voto escrito e fundamentado;

Xl. redigir as resoluções, nos processos em que funcionar como relator, desde que
veneedor o seu voto;

Xll. redigir as resoluções quando vencido o voto do relator.

Art. 216 - A JIF deverá elaborar o regimento intemo, para disciplinamento e oqanização tlos
seus trabalhos, submetendo-se ao exame e sanção do Secretário Municipal de Meio Ambiente.

furt. 217 - Sempre que houver impedimento do membro titular da JlF, o presidente deverá
convocar o seu respectivo suplente, com antecedência de 24 horas.

Art. 2í8 - A JIF realizará as sessões odinárias em conformidade com o fluxo de processos.

Art. 2í9 - O presidente da JIF reconerá de oÍício ao CONDEMA sempre que a decisão exonerar
o sujeito passivo do pagamento de sanção fiscal deconente de infração de natureza grave ou
gravíssima.

§ ío - O processo será julgado no prazo de 20 (vinte) dias a partir de sua entrega na
JlF, que se dará no prazo máÍmo de 3 (três) dias úteis contados da data de apresentação da
defesa-

§ 2o - A JlF, dará ciência da decisão ao sujeito passivo, intimando-o, quando for o caso, a
cumpri-la ao prazo de 15 (quinze) dias contados da data de seu recebimento.

Art. 220 - A interposição de recurso contra decisão de primeira instância ao CONDEMA dar-se-
á mediante apresentação de requerimento formal circunstanciado, no protocolo-Geral da
Prefeitura Municipal,

§ {o - O CONDEMA proferirá decisão formal no prazo de 3 (três) dias contados da data de
realização da primeira reunião ordinária subseqüente à data de interposição do recurso,
consoante deliberação de seus membms, dando-se a devida ciência ao autor.

§ 2o - Se o processo depender de diligência, este pfttzo passará a ser contado a
conclusão daquela.

partir da

' § 3o - Fica facultado ao autuante e ao autuado juntar provas no deconer do período em que
o processo estiver em diligência.

Att.221 - São definitivas as decisões:



§ 1o - De primeira instância:

L quando esgotado o prazo para recurso voÍuntário sem que este tenha siclo interposto;

í1. quando declarada a ínépcia da autuação por falta de objeto, por impossibilidade de
identificação do autor ou por nulidade insanável.

§ 20 - De segunda e última in§ância administrativa recursal, nos termos deste Código.

AÍt.222 - Não sendo recolhitlo o valor da multa nem impugnada a sanção fiscal, será declarada
a revelia e permanecerá o processo na SEMMA, pelo prazo de 20 (vinte) dias para cobrança
amigável de crédito constituído.

PARÁGRAFO ÚNlco - Esgotado o prazo de cobrança amigável, sem que tenha sido
pago o crédito constituído, o órgão preparador declarará o sujeito passivo devedor omisso e
encaminhará o processo à Secretaria Municipalde Finanças, para inscrição do débito em dívida
ativa e promoção de cobrança executiva pela Procuradoria Geral, quando nâo for caso de
reparação de dano ambiental, quando oficiará ao Ministério Público.

TITULO III
DAS DTSPOSçÕES FtNAtS

Nrt. 223 - A ação govemamental dos demais níveis de govemo que implique na redução dos
espaços territoriais úteis ao desenvolvimento social e econômico do município de Caracaraí,
para fins de criação de unidades de conservação ou reservas indígenas, fica condicionada a:

l. Ampla consulta e anuência das comunidades direta ou indiretamente afetadas,
devidamente comprovadas;

ll. Compatibilidade clo projeto aos planos municipais de desenvolvimento social,
econômico e ambiental;

lll. Aprovação prévia pelo CONSEMA do p$eto técnico tundamentado;

lV. Autorização Legislativa, fundamentada em análise do p§eto e parecer do
CONSEMA.

PARÁGRAFO ÚNICO - a consulta de que trata este Artigo será assistida por servidor
designado pela SEMMA, às expensas do ólgão pretendente.

AÍt. 224 - Em vista do peculiar interesse local, o Poder Público Municipal disporá em lei
específica sobre a Política Municipal de Recursos Pesqueiros, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias a contar da data de vigência dese Código.

AÍt. 22ô - Fica pralbiCa a instalação de acampamentcs, hotéis de selva ou similares junto às
margens e no entomo próximo das margens de lagos, igarapes e rios das bacias e sub.bacias
hidrográfi cas do tenitório municipal.

§ ío - A vedação de que trata ese Artigo visa:

l. assegurar a preservação das áreas de preservação pernanente;

ll. lmpedir a oconência de impactos continuados à flora, ao solo, à fauna, aos recursos
hídricos e à atmosfera;

lll. recuperar e assegurar a manutenção da qualidade da paisagem natural, essencial
aos processos de desenvolvimento social e econômico pelo turismo natural;

lV. prevenir e estagnar a pretensa dominialidade dos recursos hídricos e dos recursos da
biodivercidade neles encontrados;
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V. arrefecer e estagnar os confliqs de uso dos recursos pesqueiros pelos diferentes
usuários.

Art. 226 - Os proprietários de acampamentos, hotéis de selva ou similares já implantados nos
ambientes referidos no Artigo anterior deverão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses
contados da data de aprovaçâo deste Código, proceder para a demolição das instalaçôes
existentes e a recuperação da vegetação ciliar.

§ lo - Os materiais ou entulhos resuNtantes do processo de demolição deverão ser,
segundo a conveniência do proprietário, destinados âo reaproveitamento ou ao depósito em
valas abertas especialmente para esse fim na área ocupada pelas instalaçôes.

§ 20 - As valas abertas para o depósito de materiais ou entulhos deverão ser recobertas
com camada de solo apropriado para plantio e desenvolvimento das espécies florestais nativas
utilizadas na recomposição da vegetação ciliar.

§ 3o - Será considerada infração grave o despejo cte materiais ou entulhos no meio
hídrico, nos termos do lnciso ll do Artigo 191 e suas corninações.

furt. 227 - A exploração econômica das modalidades do turismo ecológico assocíado aos
recursos hídricos no tenitório municipal somente poderá ser desenvolvida mediante o emprego
de barcos-hotel ou assemelhados, observados:

l. a permanência da estrutura operacional do empreendimento nas áreas exploradas
apenas durante o período de desenvolvimento das atividades,

ll. a comprovação da existência de infra-estrutura e plano de coÍeta, tratamento e
disposição temporária e final dos resíduos e §eitos da atividade, aprovados em
licenciamento emanado da SEMMA ou por ela aprovado, quando o licenciamento
proceder de outros níveis de govemo.

Art. 228 - Ficam sujeitos ao pagamento de contribuição Íinanceira os empreendimentos e
atividades que explorem com Íins econômicos, em caráter temporário, sazonal ou permânente,
os recursos naturais e culturais do tenitório municipal, nos termos do regulamento.

§ ío - lncumbe a SEMMA, subsidiada por estudos mercadológicos e de valoração do
patrimÔnio natural e cultural, elaborar e propor ao CONSEMA as diretrizes necessárias à
implantação do Cadastro Municipal de Contribuintes Ambientais - CMCA, e esabelecer
valores, parâmetros e critérios de cobrança das contribuições.

§ 2o - 80o/o (oitenta por cento) dos valores referentes às contribuições recolhidas
constituirão receitas destinadas à promoção do desenvolvimento social e econômico das
populações diretamente afetadas pela atividade, cabendo a SEMMA, referendada pelo
CONDEMA, proceder para a definição de critérios especiais de aplicação dos recursos.

§ 3o - 20oÁ (vinte por cento) dos valores referentes às contribuições recolhidas
constituirão receitas do FUNDAM, aplicadas pela SEMMA exclusivamente em projetos,
atividades e ações voltados à conservação dos recursos ambientais objeto de exploração e ao
desenvolvimento de estudos voltados a potencialização dos instrumentos desenvolvimentistas
do Município.

Art. 229 - Poderão ser apreendidos ou interditados pelo Poder Público, por meio SEMMA, os
produtos potencialmente perigosos pam a saúde pública e para o ambiente.

Art. 230 - O Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias a contar da data da publicação desta lei, os projetos cte lei necessários à
regulamentação do presente ódigo, no que couber.

Art. 231 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.


